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complementar à do nosso Poder Judiciário, ainda impossibilitado de apreciar tais 

violações. 

Observe-se, a esse respeito, que o Tribunal Penal Internacional apura 

a responsabilidade criminal individual, conforme disposto no art. 25 de seu 

Estatuto. Julga pessoas físicas, não estados, ainda que os acusados ocupem cargos 

públicos. 

Ainda conforme o art. 25 do Estatuto de Roma, considera-se 

responsável pela prática desses crimes quem os pratique individualmente, ou em 

conjunto, ou por intermédio de outrem, bem como quem ordene, solicite, instigue 

ou incite direta e publicamente a sua prática. Também é punível a tentativa 

mediante atos que contribuam substancialmente para a execução do crime, ainda 

que este não se venha a consumar devido a circunstâncias alheias à vontade do 

agente. 

Dessa forma, cada agente deve responder conforme seu papel nas 

condutas delitivas. O parecer da comissão coordenada pelo Prof. Miguel Reale 

Júnior é didático no tocante à responsabilidade da liderança política – o Presidente 

da República –, assim descrita: 

Adota, o Estatuto de Roma, para as diversas formas de autoria, a 

teoria do controle sobre o crime, a qual – em palavras simples - traduz o 

entendimento da moderna doutrina segundo o qual é autor quem detém o 

controle sobre a execução do crime. Autor é quem decide quando, como, 

e se o crime será cometido. 

O Estatuto é, seguramente, o primeiro instrumento internacional a 

reconhecer e tipificar a chamada “autoria indireta”, ou “autoria mediata”, 

[...] que reconhece como autor principal aquele que pratica as condutas 

delituosas através de outras pessoas, utilizando-se para tanto de seu poder 

sobre estruturas organizadas de hierarquizadas nas quais suas ordens são 

cumpridas automaticamente por subordinados que, em geral, obedecem 

como instrumentos fungíveis na consecução das condutas objetivas do ato 

delituoso. O “autor por detrás do autor”, emprega seu conhecimento e seu 

poder de mando para ver o crime realizado através dos autores imediatos, 

ou executores diretos. 
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Na sequência, distingue essa responsabilidade daquela imputável aos 

dirigentes superiores dos principais órgãos – ministérios, Sesai e Funai – que se 

omitem no dever de proteção, mas apenas o fazem em obediência ao autor 

principal: 

A conduta do autor mediato é sempre dolosa. Não se confunde, 

portanto, com a responsabilidade penal de superiores hierárquicos prevista 

no artigo 28 do Estatuto, baseada na omissão do superior em prevenir ou 

reprimir a prática de delitos praticados por seus subordinados em face ter-

se omitido no seu dever de garante. 

Fica a lição de que a responsabilidade pelos crimes contra a 

humanidade, como nas modalidades de extermínio e perseguição, ou mesmo 

genocídio, aumenta, e não diminui, quanto mais alta a hierarquia, pois quem 

detêm controle de todo o processo provoca mais mortes do que os seus 

subalternos. Nesse sentido, a comissão de especialistas resume a questão da 

responsabilidade da seguinte forma: 

Vem aqui estampada a máxima reiterada pelo Ministro da Saúde, 

Eduardo Pazuello, em todos os meios de comunicação: “um manda, o 

outro obedece”. 

A responsabilidade penal do Presidente da República Jair Messias 

Bolsonaro, como visto acima, é a do mandante, organizador e dirigente da 

conduta de seus subordinados, em especial do Ministro da Saúde Eduardo 

Pazuello e, portanto, a resposta penal pode ser agravada. 

Recordemos que o art. 76 da Constituição Federal dispõe que o 

Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos seus 

ministros. Não se pode escusar os ministros como se fossem meros cumpridores 

de ordens, pois eles têm agência, responsabilidades e dever de alertar sobre riscos 

e resistir a ilegalidades. 

Com relação aos demais partícipes, que agem sob autoridade 

administrativa ou moral do Presidente Bolsonaro, acolhemos contribuição da 
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Ordem dos Advogados do Brasil prestada pelo Prof. Pierpaolo Cruz Bottini, da 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, no sentido de que a 

responsabilidade das pessoas que repassaram boatos contra a vacinação e de 

outras espécies, que possam ter prejudicado a saúde dos indígenas, é 

condicionada à comprovação do dolo e da causalidade entre sua conduta e o dano, 

o que deve ser apurado em investigações próprias do Ministério Público Federal 

e da Procuradoria do Tribunal Penal Internacional. 

Finalmente, ao concluir este capítulo, chamamos atenção para o fato 

de que a pandemia ainda não acabou e, cada vez mais, passa a atingir crianças e 

adolescentes. As crianças e adolescentes indígenas são mais fortemente atingidas 

pela covid-19 e ainda não há vacina aprovada para a população dessa faixa etária. 

Como a composição etária dos indígenas inclui, proporcionalmente, muito mais 

crianças e jovens do que vemos na população em geral, é possível que já esteja 

em curso, ou que constatemos em breve, uma tragédia particularmente grave 

dentro da catástrofe geral que já lastimamos, com altos índices de contágio e 

morte nessas faixas etárias. Cumpre a esta Comissão acautelar o governo federal 

para que proteja as crianças indígenas. 
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8. IMPACTOS DA PANDEMIA SOBRE AS MULHERES, A 

POPULAÇÃO NEGRA E OS QUILOMBOLAS 

Entende-se, hoje, que a covid-19, mais do que uma pandemia, é uma 

sindemia, pois o perfil dos mortos e infectados não é aleatório, variando conforme 

condições socioeconômicas que deixam alguns segmentos demográficos mais 

vulneráveis do que outros. A população entre a qual o vírus circula não é 

homogênea e condições sociais e ambientais adversas fazem com que a doença 

atinja desproporcionalmente comunidades desfavorecidas e grupos étnicos ou 

raciais marginalizados, como indígenas e negros.319 Numa sindemia, a 

desigualdade se torna uma comorbidade, pois a insegurança alimentar, a falta de 

condições dignas de moradia e de acesso ao saneamento faz com que essas 

pessoas fiquem mais suscetíveis ao contágio.320 

Condições de trabalho, como a exposição a ambientes com maior 

aglomeração e a necessidade de utilizar o transporte público, também favorecem 

que os mais pobres sejam mais contaminados. 

Isso não quer dizer que o governo tenha tratado todos os segmentos 

desfavorecidos como alvos. Não houve ação deliberada para atingir isoladamente 

negros, nem para os defender, mesmo diante das notórias desvantagens 

socioeconômicas e demais barreiras que enfrentam na nossa sociedade. Já entre 

os idosos, mesmo que membros da equipe econômica tenham recebido como 

positiva a redução do déficit previdenciário causada pela concentração das mortes 

                                                 
319 https://www.clacso.org/pandemia-racismo-e-genocidio-indigena-e-negro-no-brasil-coronavirus-e-a-politica-

de-exterminio/#_edn7 Acesso em 20 de setembro de 2021 
320 https://cee.fiocruz.br/?q=node/1264 Acesso em 20 de setembro de 2021 
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por covid-19 entre esse segmento,321 não parece que o governo tenha buscado 

atingir, especificamente, esse público. 

O que houve, de fato, foi a naturalização das desigualdades que, na 

pandemia, colocam alguns grupos em situação de maior vulnerabilidade do que 

outros. Essas diferenças justificariam a adoção de políticas públicas 

compensatórias, mas foram desprezadas pelo governo. Como resultado, o 

impacto da pandemia foi desigualmente sentido na população. Observamos esse 

fenômeno com relação às mulheres, aos negros e aos quilombolas. 

8.1 Mulheres 

A covid-19 atingiu mais mulheres do que homens. No caso das 

mulheres, não há dados agregados em âmbito nacional, mas o que os boletins 

epidemiológicos mostram é que em todos os estados, com exceção de 

Pernambuco, as mulheres são pouco mais de 50% das pessoas infectadas pela 

covid-19, estando um pouco acima da sua participação na população. 

Isso mostra que as mulheres são mais expostas à doença, o que talvez 

seja reflexo de sua maior participação em profissões ligadas ao cuidado e à 

limpeza. É significativo, entretanto, registrar que as primeiras mortes pela doença 

no Brasil foram das trabalhadoras domésticas Rosana Aparecida Urbano, de 57 

anos, de São Paulo, e Cleonice Gonçalves, de 63 anos, moradora do Rio de 

Janeiro. Duas mulheres negras, provavelmente contaminadas no local de 

trabalho. 

                                                 
321 https://economia.uol.com.br/noticias/reuters/2020/05/26/especial-bolsonaro-colocou-generais-para-combater-

coronavirus-e-brasil-esta-perdendo-a-batalha.htm Acesso em 20 de setembro de 2021 
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Conforme alertou a OMS em maio de 2020,322 os países precisavam 

organizar políticas de mitigação dos efeitos da pandemia de covid-19 

especialmente voltadas para mulheres e meninas, considerando os impactos 

sofridos em razão apenas do gênero. Entretanto, conforme calcula a Comissão 

Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a pandemia provocou um 

retrocesso de dez anos nas condições econômicas das mulheres. Elas foram 

gravemente prejudicadas, visto que ocupam as posições mais precarizadas do 

ponto de vista trabalhista. Portanto, sem a possibilidade de migrar para o home 

office, perderam logo o emprego e, muitas vezes, não contavam com nenhuma 

proteção previdenciária. Mesmo as empregadas estavam nos postos mais 

vulneráveis dentre aqueles serviços considerados essenciais, que estão na linha 

de frente do enfrentamento à doença, como as auxiliares de limpeza nos hospitais, 

as que atuam no atendimento, caixas de supermercado e balconistas de farmácias. 

Artigo científico publicado no Repertório do Conhecimento do 

IPEA, de autoria das pesquisadoras Carolina Pereira Tokarski e Luana Simões 

Pinheiro,323 faz um recorte no mundo das mulheres trabalhadoras e aprofunda a 

condição de vulnerabilidade das empregadas domésticas. Segundo o estudo essas 

profissionais, as quais historicamente são afetadas pela informalidade e 

precariedade nas condições de trabalho, tiveram a situação ainda mais agravadas 

durante a pandemia: 

Neste estudo, destacamos três pontos a partir dos quais incide essa 

agudização das condições de vulnerabilidade: o tipo de trabalho realizado; 

a desproteção social da categoria; e a sistemática violação de direitos 

fundamentais à qual integrantes dessa categoria profissional vêm sendo 

submetidas. Exemplo de tal vulnerabilidade extrema é o fato de que a 

primeira morte contabilizada no estado do Rio de Janeiro foi de uma 

trabalhadora doméstica, que contraiu o vírus de sua empregadora, recém-

chegada de viagem à Itália. 

                                                 
322 https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/332080/WHO-2019-nCoV-Advocacy_brief-Gender-2020.1-

eng.pdf Acesso em 16 de outubro de 2021 
323 http://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/10521 Acesso em 16 de outubro de 2021 
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Além do contexto específico do trabalho doméstico, ainda recai 

sobre os corpos das trabalhadoras domésticas toda a gama de 

vulnerabilidades aprofundadas pela desigualdade social no contexto da 

Covid-19, como: i) a sobrecarga do trabalho doméstico não remunerado; 

ii) os maiores índices de letalidade do vírus sobre as pessoas negras, uma 

vez que majoritariamente a categoria é integrada por mulheres negras; iii) 

o abastecimento precário de água e saneamento básico em muitas das 

periferias deste país, o que impede a adoção das medidas mais simples de 

prevenção ao vírus; iv) o transporte realizado cotidianamente por longas 

horas em conduções lotadas; e v) o acesso a um sistema de saúde que vem 

sendo paulatinamente precarizado. 

Diante da ausência de ações articuladas de enfrentamento à 

pandemia ao longo de todos estes meses, o benefício do auxílio 

emergencial revela-se de grande importância para garantir níveis mínimos 

de renda e dignidade à enorme parcela da população que dele fez uso, a 

exemplo das trabalhadoras domésticas. 

Se o impacto econômico é maior sobre elas, a situação se torna 

especialmente grave para aquelas que respondem, sozinhas ou majoritariamente, 

pelo sustento de seus lares, como é o caso de 30 milhões de mulheres324 (dados 

de 2015). Note-se que esse número inclui mesmo famílias em que há um cônjuge, 

mas que depende fundamentalmente da mulher para sua sobrevivência. 

No sentido de mitigar os impactos da pandemia sobre as mulheres, 

uma medida importante, de iniciativa do Congresso Nacional, adotada pelo Brasil 

em 2020 foi o auxílio-emergencial com valor dobrado para as famílias 

monoparentais com filhos até 14 anos. Arranjos desse tipo alcançavam, em 2020, 

cerca de 11 milhões de lares, sendo a maioria deles conduzida por mulheres 

negras (7,8 milhões).325 O valor, porém, que foi de três parcelas de R$1.200 em 

2020, foi reduzido também para três parcelas de apenas R$375 em 2021, situação 

que jogou na insegurança alimentar milhões dessas famílias e as obrigou a buscar 

trabalho para complementar a renda insuficiente, mesmo sob risco de adoecer. 

                                                 
324 O número é da pesquisa feita pelos demógrafos José Eustáquio Alves e Suzana Cavenaghi, do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e publicada no livro “Mulheres Chefes de Família no Brasil: 

avanços e desafios”, disponível em https://www.ens.edu.br/arquivos/mulheres-chefes-de-familia-no-brasil-

estudo-sobre-seguro-edicao-32_1.pdf Acesso em 16 de outubro de 2021 
325 https://www.generonumero.media/mulheres-renda-emergencial/ Acesso em 16 de outubro de 2021 
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O artigo “Mulheres chefes de família e a vulnerabilidade à pobreza”, 

publicado em 8 de setembro de 2020, pela pesquisadora Cristina Pereira 

Vieceli,326 mostra que a situação das mulheres pobres se agravou durante a 

pandemia: 

A situação de pandemia tende a agravar desigualdades estruturais 

existentes, entre as quais a de gênero e raça. A destinação de uma parcela 

da renda básica de R$1.200,00 para as famílias chefiadas por mulheres 

sem cônjuge e com filhos se baseia no fato de que essa composição 

familiar é extremamente vulnerável à situação de pobreza. Esse modelo 

de arranjo é composto por maioria absoluta de mulheres. Em 2018, 12,755 

milhões de pessoas viviam em arranjos familiares formados por 

responsável, sem cônjuge e com filhos até 14 anos, compreendendo 7,4% 

da população. Desse total, em 90,3% dos domicílios a responsável era 

mulher. Dentre estas, 67,5% eram pretas ou pardas e 31,2% brancas. 

Considerando a situação de pobreza e extrema pobreza, dentre os 

arranjos familiares, os formados por mulheres, sem cônjuges e com filhos 

menores de 14 anos estão entre os mais concentrados na situação de 

pobreza extrema. Esses arranjos compreendem 20,6% do total da 

população que vive em extrema pobreza no país. Os que possuem chefia 

de mulheres pretas ou pardas concentram 23,7% da população 

extremamente pobre, enquanto dentre as brancas o percentual é de 13,9%. 

Em nível global, a OxFam (Oxford Committe for Famine Relief) 

calcula que as mulheres respondem por mais de 60 milhões de empregos 

perdidos, o que significa uma redução de 5% da participação delas no mercado 

de trabalho.327 No Brasil, contudo, esse recuo foi mais dramático. Basta dizer que 

seis milhões de mulheres, ou 15% do total das trabalhadoras ocupadas, são 

empregadas em serviços domésticos. Esse mercado foi reduzido em cerca de 25% 

em 2020. Por outro lado, a elevação da carga das atividades domésticas e de 

cuidados com a família foram tão fortes para essas mulheres, especialmente, as 

negras, que impossibilitaram, em muitos casos, sequer a procura por trabalho 

                                                 
326 https://contee.org.br/mulheres-chefes-de-familia-e-a-vulnerabilidade-a-pobreza/ Acesso em 16 de outubro de 

2021 
327 https://www.cnnbrasil.com.br/business/mulheres-perderam-us-800-bi-em-renda-em-2020-mais-que-soma-do-

pib-de-98-paises/ Acesso em 16 de outubro de 2021 
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remunerado. Podemos concluir, portanto, que a pandemia afetou mais as chefes 

de família, alargando a desigualdade de rendimentos entre homens e mulheres. 

Além disso, como relata a Dra. Juliana Souza ao comentar outro 

estudo da Oxfam,328 “no caso das mulheres brasileiras, elas passam até 61 [horas] 

por semana em atividades não remuneradas. O trabalho do cuidado, de saúde e 

doméstico, é que dá subsídio para que outros setores funcionem, pois a política, 

a indústria, o comércio, o agronegócio, os serviços, o transporte e a tecnologia só 

operam em razão da pirâmide sólida de mulheres que asseguram em sua base os 

cuidados.” 

Já com relação aos óbitos, os homens representam a maioria das 

vítimas, possivelmente refletindo fatores biológicos e culturais que favorecem a 

longevidade feminina, como o hábito mais preponderante, entre as mulheres, de 

cuidar mais da higiene pessoal e da saúde que os homens. Mas a mortalidade 

masculina também deve chamar nossa atenção para o consequente aumento da 

participação das mulheres como provedoras, o que demandará a revisão e a 

melhoria das políticas públicas de proteção e amparo às mulheres e às crianças 

em situação de vulnerabilidade econômica. 

Apesar da retórica do atual governo em favor da família, a situação 

do País também é grave no que se refere à morte por covid-19 de gestantes e 

puérperas. O Boletim do Observatório Covid-19 Fiocruz329, divulgado em 4 de 

junho de 2021, publicou a matéria: “A Covid-19 e a mortalidade materna”, que 

revelou que no ano de 2020, foram 544 óbitos em gestantes e puérperas por covid-

19 no país, com média semanal de 12,1 óbitos, considerando que a pandemia se 

estendeu por 45 semanas epidemiológicas naquele ano. Os números atualizados 

                                                 
328 https://www.oxfam.org.br/blog/mulheres-negras-e-pandemia/ Acesso em 16 de outubro de 2021 
329 https://portal.fiocruz.br/noticia/observatorio-covid-19-destaca-alta-

mortalidadematerna#:~:text=O%20Boletim%20do%20Observat%C3%B3rio%20Covid,23%20a%2029%20de%

20ma io. Acesso em 16 de outubro de 2021 
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não parecem ter desviado dessa tendência, conforme aponta a Rede de Mulheres 

Cientistas, cujos cálculos apontam que mais de mil gestantes e puérperas 

perderam a vida por covid-19 até abril de 2021, sem que fosse registrado nenhum 

especial empenho do Ministério da Saúde dirigido às mulheres nessas condições, 

debitando-se esse resultado à negligência do governo federal e à falta de acesso 

aos cuidados adequados.330 Nesses casos, não há informações consolidadas sobre 

a situação dos bebês, mas considerando que 55% das gestantes mortas por covid-

19 estavam no terço final da gravidez,331 é provável que centenas de bebês tenham 

morrido sem sequer ter o nascimento registrado, tornando-se vítimas invisíveis 

para as estatísticas, mas duramente sentidas pelas famílias enlutadas. 

Com relação à violência contra a mulher, segundo o Anuário 

Brasileiro de Segurança Pública, elaborado pelo Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública (FBSP)332, o número de medidas protetivas de urgência concedidas às 

mulheres cresceu 4,4%, passando de 281.941 em 2019 para 294.440 em 2020. 

Houve crescimento de 16,3% de chamados de violência doméstica às polícias 

militares no 190 em 2020. O FBSP aponta que, apesar do aumento dos casos de 

violência, houve diminuição das notificações de crimes em delegacias de polícia 

e destaca que “ainda é cedo para avaliar se estamos diante da redução dos níveis 

de violência doméstica e sexual ou se a queda seria apenas dos registros em um 

período em que a pandemia começava a se espalhar, as medidas de isolamento 

social foram mais respeitadas pela população e muitos serviços públicos estavam 

ainda se adequando para garantir o atendimento não-presencial”. 

                                                 
330 https://mulherescientistas.org/wp-content/uploads/2021/05/Nota-Tecnica-n.1-Gravidas-e-Puerperas.pdf 

Acesso em 16 de outubro de 2021 
331 Conforme informações do Boletim Epidemiológico Especial da 39ª semana epidemiológica de 2021, 

publicado pelo Ministério da Saúde: https://www.gov.br/saude/pt-

br/media/pdf/2021/outubro/11/boletim_epidemiologico_covid_83.pdf Acesso em 16 de outubro de 2021 
332 https://forumseguranca.org.br/publicacoes_posts/violencia-domestica-durante-pandemia-de-covid-19/ Acesso 

em 16 de outubro de 2021 
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É importante frisar, enfim, que a covid-19, para além das mortes que 

acarreta diretamente, também impactou na vida das mulheres pelo aumento da 

violência doméstica e familiar; pelo sofrimento mental agravado, em razão do 

acúmulo de tarefas, especialmente daquelas relacionadas ao cuidado com doentes 

e crianças; em razão do fechamento de escolas e creches; pela intermitência no 

funcionamento dos serviços públicos de atendimento a gestantes e puérperas; e, 

ainda, pela paralisação de serviços relacionados aos cuidados contraceptivos. 

Aproveitamos para homenagear as mulheres, que no exercício de 

suas profissões e convicções cidadãs, dedicam-se a combater a pandemia e a levar 

conforto aos pacientes e aos familiares atingidos pela doença. Nossa homenagem 

às mulheres que hoje comandam famílias desestruturadas pela covid-19, 

verdadeiras combatentes da dignidade e da esperança. Que o Poder Público e a 

sociedade como um todo possam prestar-lhes apoio e proteção nesse momento 

difícil de suas vidas. 

8.2 População negra 

A população negra ainda sofre com a herança escravista que mancha 

nossa sociedade. Além do preconceito e da discriminação, que criam barreiras até 

mesmo no acesso aos serviços de saúde, os negros são sobrerrepresentados nas 

camadas mais pobres da população e sub-representados nos extratos mais ricos. 

A abolição da escravidão não extinguiu a desigualdade e o 

preconceito. Ainda hoje, é necessário reconhecer, com tristeza e indignação, que 

o racismo ainda é forte no Brasil. Silvio de Almeida define o racismo estrutural 

como um componente orgânico da própria sociedade, refletido na cultura e nas 
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instituições que, sistematicamente, tendem a discriminar grupos racialmente 

identificados.333 

Cultuamos o mito da democracia racial, mas a realidade do racismo 

se impõe. Os negros não são desproporcionalmente mais pobres por falta de 

esforço pessoal, como o racismo disfarçado de meritocracia tenta fazer crer. 

Mesmo se um branco e um negro começarem a vida em condições semelhantes, 

o racismo se encarrega de desigualar as oportunidades entre eles, abrindo portas 

para um e criando barreiras para outro. Dessa forma, todos os avanços que 

tivemos e pelos quais nos empenhamos na luta antirracista são insuficientes e 

tardios para quem já nasce com desvantagens legadas pela história e pela cultura. 

Ainda temos muito por fazer e o caminho para uma sociedade plenamente 

democrática, plural e inclusiva, é árduo, passando pelo reconhecimento de 

verdades indigestas. 

É no contexto das injustiças que ainda pesam sobre a população 

negra que a pandemia de covid-19 se abateu sobre o Brasil. Ainda no ano passado, 

o então prefeito Bruno Covas, de São Paulo, alertava que “a população preta tem 

37,5% mais chances de óbito do que a população branca na cidade de São 

Paulo.”334 A advogada negra Juliana Souza oferece uma explicação para esse fato: 

Quando discutimos os lugares sociais destinados à população negra, 

a constatação é sempre a mesma: áreas com grandes agrupamentos 

periféricos, cuja vulnerabilidade é altíssima e a pobreza se faz presente. 

Sem saneamento básico, segurança alimentar ou atendimento preferencial 

do Estado para a garantia do acesso à saúde, falar dos impactos da 

pandemia sobre a população negra no Brasil é tratar do aprofundamento 

da barbárie a que foi acometida referida comunidade com a chegada do 

vírus. 

E o resultado é lógico – e trágico - piores condições de vida e 

trabalho somados à falta de condições mínimas de dignidade humana nos 

                                                 
333 Racismo Estrutural, Editora Polen, São Paulo, 2019, versão e-book, posição 450/456. 
334 https://www.cnnbrasil.com.br/saude/negros-morrem-40-mais-que-brancos-por-coronavirus-no-brasil/ Acesso 

em 16 de outubro de 2021 
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fizeram presenciar relatos de pessoas negras que não tinham condições de 

lavar as mãos ou ter máscaras descartáveis devidas. 

O médico infectologista e professor de Departamento de Clínica 

Médica da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), Unaí Tupinambás, explica didaticamente como a desigualdade social e 

econômica prejudica os negros na pandemia: 

“Eles moram em condições precárias, trabalham em condições 

precárias, não podem fazer trabalho remoto e têm que sair de casa para 

ganhar o pão, pegam transporte público inadequado… Claro que vai 

impactar mais, infelizmente, nessa população negra e periférica”335 

Dessa forma, os negros são mais vulneráveis à covid-19 e a outras 

doenças porque estão sob maior influência negativa dos fatores sociais 

determinantes de saúde. 

Longe de constituir receios infundados, esses fatores produzem 

efeitos concretos durante a pandemia. Ainda em 2020, estudo do Instituto Pólis 

apurou que a taxa de mortalidade por covid-19 padronizada entre homens negros 

era de 250 por 100 mil habitantes, enquanto os homens brancos tinham taxa de 

157 óbitos por 100 mil habitantes.336 

Esses dados são congruentes com os levantados em estudo realizado 

pela Rede de Pesquisa Solidária a partir de dados do Sistema de Informação sobre 

Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde, no qual se demonstra que homens 

negros morrem mais por covid-19 do que homens brancos, independentemente 

da ocupação, tanto no topo quanto na base do mercado de trabalho. Ao noticiar 

esse estudo, o Jornal da USP fez as seguintes observações:337 

                                                 
335 https://www.medicina.ufmg.br/negros-morrem-mais-pela-covid-19/ Acesso em 16 de outubro de 2021 
336 https://polis.org.br/estudos/raca-e-covid-no-msp/ Acesso em 16 de outubro de 2021 
337 https://jornal.usp.br/ciencias/mulheres-negras-tem-maior-mortalidade-por-covid-19-do-que-restante-da-

populacao/ Acesso em 16 de outubro de 2021 
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O padrão é bastante demarcado. Os homens negros morrem mais de 

covid-19 do que os homens brancos em praticamente todas as ocupações 

– as únicas exceções são os trabalhadores agrícolas. A desigualdade racial 

nas chances de morte pela covid-19 entre os homens é transversal a todo 

o mercado de trabalho, independentemente do tipo de atividade, do setor, 

de se tratar de ocupações que se encontram no topo ou na base da pirâmide 

social. Os motivos para esse padrão podem ser encontrados em dois 

fatores principais. Em primeiro lugar, nas diferentes formas de inserção 

laboral. Mesmo exercendo as mesmas ocupações, negros tendem a uma 

inserção significativamente mais precária, seja em razão do tipo de 

vínculo (formal ou informal) ou da natureza dos estabelecimentos (mais 

ou menos estruturados). Essa precariedade acaba por implicar, também, 

condições mais vulneráveis de exercício das atividades e exposição ao 

vírus, mesmo que aconteça nas mesmas ocupações. 

O segundo motivo é por conta das desigualdades de acesso a 

recursos que se somam a fatores ambientais. Além de estarem, 

eventualmente, mais expostos a fatores ambientais que afetam as 

condições de saúde (moradias mais insalubres, acesso inadequado à água, 

dieta com baixa qualidade nutricional, espaços que afetam o estado 

psíquico, entre outros), homens negros também tendem a registrar um 

acesso mais escasso aos serviços de saúde. 

A resposta do governo federal, no Programa Nacional e 

Imunizações, desconsiderou o efeito mais agudo da pandemia sobre a população 

negra. As prioridades foram definidas por critérios etários, pela presença de 

comorbidades e pelo exercício de determinadas profissões. Dessa forma, 

desconsiderando as disparidades demográficas entre negros e brancos, além dos 

riscos mais acentuados aos quais os primeiros estão expostos, os primeiros meses 

de vacinação atenderam a duas vezes mais pessoas brancas do que negras.338 A 

Coalizão Negra por Direitos, em documento encaminhado a esta Comissão, 

avalia que isso evidencia “uma política que, ao excluir o elemento racial 

corrobora em si com o racismo estrutural e a continuidade das mortes por covid-

19, que se concentram na população negra.” Atendendo ao pleito contido nesse 

documento, esta Comissão frisa que a população negra brasileira foi a que mais 

morreu em decorrência da má gestão da pandemia. Assim, a indiferença do 

                                                 
338 https://apublica.org/2021/03/brasil-registra-duas-vezes-mais-pessoas-brancas-vacinadas-que-negras/ Acesso 

em 16 de outubro de 2021 
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governo, dissimulada sob a forma de neutralidade e isonomia, concretizou mais 

uma vez os danos propiciados pelo racismo estrutural. 

Contudo, as evidências colhidas sugerem que, diversamente da 

forma como o governo federal lidou com a pandemia entre os povos indígenas, a 

atitude diante da população negra não aparenta ter sido movida pela intenção de 

causar morte, dano à saúde e desaparecimento desse grupo específico, mas sim 

pela indiferença diante das desigualdades. O contágio e a morte de indígenas 

representam um bônus no plano integracionista da atual gestão federal, mas o 

mesmo efeito relativo à população negra é apenas um dado que o governo percebe 

como natural ou corriqueiro, ainda que saibamos ser reflexo de desigualdades 

socioeconômicas e culturais historicamente construídas. 

Não obstante, diante desse quadro, o grupo de homens negros e 

mulheres negras coordenado pela Dra. Juliana Souza solicita a esta Comissão 

“toda a diligência nos encaminhamentos e desdobramentos dos fatos, atos e 

crimes aqui apurados para que se registre nos anais da História desse país que o 

Parlamento brasileiro apoiado por suas cidadãs e cidadãos levantaram-se pelo 

respeito, promoção e direito à vidas negras.” 

Com humildade, todos devemos aprender com os erros constatados 

durante a pandemia e assumir o compromisso de evitar que se repitam. Combater 

o preconceito e a discriminação continuam a ser deveres éticos de todos os 

democratas, mas também devemos redobrar a atenção para a necessidade de leis 

e políticas públicas que compensem e combatam as desigualdades, com o 

objetivo de criar condições para que todas as pessoas possam exercer sua 

cidadania plena, com dignidade e respeito. Precisamos administrar os recursos e 

as políticas públicas com sabedoria para que atendam aos que mais necessitam, 
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fazendo um contraponto às desigualdades reais, e não as acentuando sob o 

pretexto da isonomia formal. 

8.3 Comunidades quilombolas 

Assim como ocorreu entre os indígenas, a covid-19 atingiu as 

comunidades quilombolas potencializada por sua condição social de grande 

vulnerabilidade. O governo falha em cumprir o seu dever de proteger essas 

comunidades frágeis e carentes, nas quais as condições sanitárias e de acesso aos 

serviços de saúde são, invariavelmente, muito piores do que se observa na 

população em geral. 

Outro aspecto que aproxima a situação das comunidades 

quilombolas à dos povos indígenas é o dano comunitário causado pela perda dos 

mais idosos, que guardam a história, os costumes e os conhecimentos dos povos 

tradicionais. A perda dessas referências representa um perigo de desagregação 

para a comunidade. 

Uma dessas guardiãs levadas pela covid-19 foi Carivaldina de 

Oliveira Costa, a tia Uia. Em junho de 2020, o Quilombo da Rasa, em Búzios, no 

Estado do Rio de Janeiro, perdeu para a covid-19 uma de suas bibliotecas vivas. 

Além de ser uma guardiã do conhecimento ancestral de sua comunidade, tia Uia 

lutou para o reconhecimento e a identificação do território339. Outra liderança 

quilombola vitimada pela doença foi Maria de Fátima Batista Barros, da 

comunidade Ilha de São Vicente, no Tocantins. Ela faleceu no dia 6 de abril deste 

ano. Em 2020, como se estivesse prenunciando seu desaparecimento, vaticinou:  

                                                 
339 Disponível em https://arte.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2020/historias-das-vitimas-do-novo-

coronavirus/127899-carivaldina-de-oliveira-costa-tia-uia/?origin=uol Acesso em 16 de outubro de 2021 
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"Eles nos roubaram tudo: roubaram nosso ouro, prata, cultura, 

dignidade, honra, e nos marcaram com ferro e fogo e derramaram nosso 

sangue, mas nunca vão nos calar. Somos resistência, raízes que não 

conseguiram destruir, reconstruiremos tudo outra vez."340 

Os quilombos são mais do que comunidades afrodescendentes. São 

legados da luta por liberdade, da afirmação da dignidade de povos submetidos ao 

flagelo desumano da escravidão e que, inconformados com a opressão, 

construíram culturas livres e genuinamente brasileiras. São símbolos de 

resiliência com os quais todos podemos aprender. Mas sofrem com pobreza e 

desassistência, o que os deixa particularmente expostos aos riscos da covid-19. 

A fragilização das comunidades quilombolas fica evidente quando 

constatamos que, no acumulado desde o início do atual governo, a Fundação 

Cultural Palmares certificou menos comunidades do que em qualquer ano do 

último decênio, com exceção de 2015: 

 

Sem a proteção de suas terras, os quilombolas ficam mais expostos 

a disputas com fazendeiros, garimpeiros e grileiros. As invasões são caminhos 

conhecidos para a propagação de doenças nas comunidades. 

                                                 
340 Disponível em https://cptnacional.org.br/publicacoes-2/destaque/5599-nota-de-pesar-e-indignacao-fatima-

barros-presente Acesso em 16 de outubro de 2021 
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Diante dessa vulnerabilidade agravada pela omissão do poder 

público, o Supremo Tribunal Federal determinou ao Poder Executivo, nos autos 

da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 742, a 

adoção de medidas voltadas para a mitigação dos efeitos da pandemia junto à 

população quilombola. A decisão da APDF estabeleceu a obrigatoriedade de 

formulação de um Plano Nacional de enfrentamento da Pandemia da covid-19 

para a população quilombola, contendo objetivos, metas, ações programáticas, 

cronograma de implementação e metodologias de avaliação, contemplando, ao 

menos, providências visando à ampliação das estratégias de prevenção e do 

acesso aos meios de testagem e aos serviços públicos de saúde, controle de 

entrada nos territórios por terceiros, considerado isolamento social comunitário, 

e distribuição de alimentos e material de higiene e desinfecção. A decisão do STF 

estabeleceu igualmente a necessidade de um Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacinação nos quilombos, com inclusão da população 

quilombola no grupo prioritário de vacinação e adoção de protocolos sanitários 

específicos voltados à efetividade da medida e ações programáticas, a fim de 

evitar descompasso nas unidades da Federação, com objetivos, metas, 

cronograma e providências indicando quantitativo populacional e de doses a 

serem destinadas.  

Na versão apresentada à CPI da Pandemia, o Plano Nacional de 

Enfrentamento da Pandemia de Covid-19 é organizado em três objetivos 

principais: “(i) ampliação das estratégias de prevenção e de acesso aos meios de 

testagem e aos serviços públicos de saúde; (ii) o controle de entrada de terceiros 

nos territórios quilombolas; e (iii) a promoção da segurança alimentar pela 

distribuição de alimentos e de garantia de renda mínima para a população 

quilombola em situação de vulnerabilidade social.”  
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Em geral, as ações relacionadas no Plano podem ser classificadas nas 

seguintes categorias: ações não direcionadas especificamente à população 

quilombola (por exemplo, o pagamento de auxílio emergencial ou do benefício 

do Programa Bolsa Família, iniciativas que favorecem pessoas que cumprem os 

requisitos legais de elegibilidade, sendo ou não originários daquelas 

comunidades; ou a distribuição de 363.718.488 Equipamentos de Proteção 

Individual – EPIs sem a indicação da quantidade que teria beneficiado 

comunidades quilombolas); ações sem o adequado detalhamento (como a 

aquisição de um milhão de unidades para testagem de indivíduos quilombolas); 

ações de pouco impacto (como a distribuição de quantidade irrisória de máscaras 

frente ao universo de pessoas expostas ao vírus ou o lançamento de campanhas 

institucionais, em formato de vídeos e cartilhas, concebidas de forma quase 

amadora); ações de mera continuidade de políticas executadas antes da 

pandemia (como o credenciamento de equipes de saúde da família e de atenção 

primária por meio do Programa Previne Brasil, criado em 2019, e a distribuição 

de alimentação escolar para alunos de comunidades quilombolas, mesmo com a 

suspensão de aulas presenciais); ações contrárias aos interesses das próprias 

comunidades (a suspensão dos trabalhos de campo relativos à elaboração e 

conclusão de RTIDs); e ações, sob o aspecto qualitativo, de caráter meramente 

assistencial (como a distribuição de cestas básicas). 

Por meio do Requerimento de Informação nº 884, de 2001, de autoria 

do Senador Humberto Costa, a CPI solicitou a diversos órgãos do Poder 

Executivo informações acerca dessas medidas. 

As respostas fornecidas pelo Ministério da Mulher, da Família e dos 

Direitos Humanos, pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

pela Secretaria de Governo da Presidência da República e pela Controladoria 
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Geral da União mostram que há margem para aprimoramento das medidas 

adotadas pelo governo federal junto às comunidades quilombolas. 

Por essa razão, e considerando as respostas ao Requerimento nº 884, 

formularemos uma série de recomendações sobre a matéria ao final deste 

Relatório.  

9. DESINFORMAÇÃO NA PANDEMIA (FAKE NEWS) 

9.1 Motivação dos trabalhos 

Com base nos levantamentos realizados por esta Comissão, 

verificamos que o acesso à informação precisa e confiável sobre os efetivos riscos 

à saúde apresentados pela covid-19 é tão importante quanto qualquer outra 

medida de proteção recomendada pelos órgãos de saúde. Uma vez dotado da 

informação correta, o cidadão passa a ser capaz de tomar decisões mais 

conscientes e adotar comportamentos adequados para proteger a si mesmo e 

pessoas de seu convívio social, incluindo familiares, amigos e colegas de 

trabalho. 

Essa disseminação de comunicações enganosas, efetuada por 

pessoas mal-intencionadas, em favor de interesses próprios e escusos, provoca 

grande confusão e induz a população a adotar comportamentos que dificultam ou 

mesmo impedem o correto combate à pandemia de covid-19. 

Portanto, a premissa fundamental da comunicação no contexto da 

pandemia é “informação correta salva vidas”. 

Apesar disso, constatamos um grande volume de publicações que 

conflitam com essa premissa fundamental. Observamos verdadeiras campanhas, 
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disseminadas pelas redes sociais, baseadas em conteúdos claramente contrários 

as evidências técnicas e científicas disponíveis até o momento, gerando enorme 

confusão na população, por meio de um processo que se convencionou denominar 

fake news. Tais ações tiveram como consequências diretas o agravamento dos 

riscos de saúde para as pessoas, o rápido incremento da contaminação pelo 

coronavírus, o aumento do índice de ocupação dos leitos hospitalares e, 

finalmente, nefastas perdas para o País. 

Diante do quadro caótico na comunicação oficial e extraoficial 

durante a pandemia, esta Comissão, cumprindo seu dever de investigar fatos que 

caracterizem ações e omissões do governo federal no enfrentamento da pandemia 

de covid-19 no Brasil, apurou que não apenas os órgãos públicos de comunicação 

se omitiram em sua missão de combater boatos e a desinformação, mas 

participaram ativamente do processo de criação e distribuição desse tipo de 

notícia. Além disso, e ainda mais grave, ficou comprovado por esta investigação 

que a própria cúpula do governo se envolveu em ações para fomentar a 

disseminação de fake news. 

A investigação desta CPI reuniu elementos que evidenciam: (i) a 

omissão do governo federal na conscientização da população acerca da pandemia; 

(ii) a participação efetiva do presidente da República, seus filhos e o primeiro 

escalão do governo na criação e disseminação das informações falsas; (iii) o uso 

da estrutura governamental para promover essas declarações do presidente; (iv) 

suporte a comunicadores que propagam notícias e informações falsas sobre 

covid-19.  

As apurações desta CPI foram capazes ainda de comprovar a 

existência de uma organização estruturada e dividida em núcleos para atuar na 
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disseminação de desinformação, aferindo especialmente a propagação das ideias 

defendidas pelo presidente da República. 

Grande parte dessa conduta foi demonstrada por esta Comissão com 

vídeos exibidos ao longo das sessões da CPI. Todos eles podem ser encontrados 

no endereço  

https://senadofederaly.sharepoint.com/:f:/g/personal/cpipandemia_arquivos_sen

ado_leg_br/EiVqXdg7glNOicdIj__yOEYBy6zE-Z3JxRD21GgbgV-

9Kw?e=DyQ92n  ou utilizando o QR Code: 

Vídeos CPI 

9.2 Estrutura de produção e disseminação das fake news 

Convém explicar com mais profundidade o papel das fake news na 

pandemia. Elas não são apenas informações sem fundamentação que ocorrem de 

forma esporádica ou isolada. Ao contrário, elas compõem um arranjo complexo 

e sistemático que tem o objetivo de gerar engajamento em sua audiência para 

extrair proveito econômico ou político, utilizando, para isso, a produção de 

conteúdo textual ou audiovisual com caráter supostamente noticioso, divulgado 

tanto por meio das mídias tradicionais (jornais, revistas, televisão ou rádio), 

quanto pelas redes sociais na internet. 
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Trata-se, portanto, de investigar e analisar o funcionamento de uma 

intrincada organização fora do controle do poder público, envolvendo a 

participação de grande número de pessoas, o gasto de vultosas quantias 

financeiras e o uso de avançados recursos tecnológicos, dispondo de elevado grau 

de organização, hierarquia de comando e controle e segregação de atividades 

conforme especialização. 

Diante dos levantamentos realizados por esta Comissão, foi possível 

identificar os integrantes dessa organização montada com essa finalidade e 

reparti-los em núcleos, de acordo com as suas funções. Também foi possível 

documentar as postagens, muitas das quais foram apagadas posteriormente, e 

selecionar dados capazes de fazer as ligações entre os participantes dessa 

organização. 

Antes de elucidarmos em maior detalhe o papel e a composição de 

cada núcleo no funcionamento da organização, convém registrar que essa 

organização não agiu apenas para produzir e difundir fake news contra as medidas 

sanitárias adotadas por governadores e prefeitos no curso da pandemia de covid-

19. 

Muito além disso, essa mesma organização também agiu e vem 

agindo em direção a outros alvos. Citamos, em especial, as agressões sistemáticas 

a membros do Supremo Tribunal Federal (STF) e as ofensas reiteradas à lisura do 

processo eleitoral conduzido pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Esses atos 

têm o nítido intuito de gerar descrédito nas instituições do país e causar sua 

desestabilização política. 

Para conter seus efeitos deletérios na sociedade brasileira, existem 

procedimentos investigatórios em curso nas devidas instâncias do Poder 

Judiciário, tais como o Inquérito nº 4.781, relatado pelo Ministro Alexandre de 
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Moraes, e o Inquérito Administrativo nº 0600371-71.2021.6.00.0000, relatado 

pelo Ministro Luis Felipe Salomão, que procuram revelar o funcionamento dessa 

rede, também investigada por esta Comissão. 

O modus operandi da organização, conforme descrito em cada uma 

dessas investigações em andamento, é bastante similar aos casos detectados por 

esta CPI.  

Assim, constatamos que essa organização era formada por, ao 

menos, cinco núcleos articulados entre si, a saber: o núcleo de comando (1), que 

interage diretamente com o núcleo formulador (2), núcleo político (3), núcleo 

de produção e disseminação das fake news  (4), e núcleo de financiamento 

(5). 

Passamos a descrever o funcionamento de cada núcleo.  

O primeiro, mais importante, é o núcleo de comando, a cabeça da 

organização. Ele é formado pelo Presidente da República e seus filhos que 

ocupam cargos políticos, a saber: o Senador Flávio Bolsonaro, o Deputado 

Federal Eduardo Bolsonaro e o Vereador do Rio de Janeiro Carlos Bolsonaro. 

Esse núcleo tem a função de dirigir a organização e orientar estrategicamente as 

ações realizadas nos níveis inferiores da hierarquia, dando-lhes diretrizes e 

informando-lhes prioridades de ação. A atuação desse núcleo está descrita no 

item 9.5.1. 

O núcleo formulador atua especialmente dentro do Palácio do 

Planalto. Esse núcleo ficou popularmente conhecido como Gabinete do Ódio,  por 

ser apontado em investigações como formulador de conteúdos e distribuição aos 

disseminadores. A configuração do Gabinete demonstrada nesse relatório leva em 

consideração os depoimentos de alguns dos seus integrantes à Polícia Federal, 
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assim como as declarações de políticos e assessores em oitivas realizadas no 

âmbito de investigações em curso no Supremo Tribunal Federal. Com base nessas 

oitivas e diante da possibilidade de cruzar dados analisados por esta CPI ao longo 

das investigações, é possível caracterizar a composição desse gabinete conforme 

figura abaixo.  

 

 

Figura 10 – Gabinete do Ódio 

 

Vale destacar que as investigações apontam o núcleo formulador 

de fake news como determinante na engrenagem criada para desinformar. O 

objetivo primordial dessa organização é gerar engajamento da base de apoio 

popular ao Presidente da República, ao tempo em que promove ataques para 

enfraquecer seus adversários políticos. Nesse núcleo, a atuação destacada e 

comprovada durante a pandemia é dos assessores Filipe Martins e Tercio Arnaud, 

cujos detalhes de conduta estão descritos no item 9.5.2. O fato de os demais 

integrantes não constarem como indiciados neste Relatório é por ausência de 
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postagens específicas na pandemia. Entretanto, isso não anula a necessária 

investigação dos órgãos judiciais sobre a conduta de todos do grupo.  

Em seguida, está o núcleo que oferece suporte político às decisões 

da organização. Ele é formado essencialmente por parlamentares, políticos, 

autoridades públicas e religiosas. Nele, estão incluídos os Deputados Federais 

Ricardo Barros, Osmar Terra, Carlos Jordy, Carla Zambelli, Bia Kicis, Carlos 

Wizard, o ex-ministro Ernesto Araújo, Roberto Goidanich (ex-presidente da 

FUNAG), o ex-deputado Roberto Jefferson e o ministro Onyx Lorenzoni. Eles 

incentivaram as pessoas ao descumprimento das normas sanitárias impostas para 

conter a pandemia e adotaram condutas de incitação ao crime. Os detalhes das 

postagens de cada um estão devidamente demonstrados no item 9.5.3.  

A título de ilustração do alcance das fake news propagadas por 

parlamentares brasileiros, matéria publicada em 17 de dezembro de 2020 no 

informativo Congresso em Foco demonstrou que os Deputados Osmar Terra e 

Eduardo Bolsonaro lideraram o movimento de desinformação sobre covid-19 no 

Twitter. 

 

A Deputada Carla Zambelli também teve muita influência, ao fazer 

27 publicações, que somaram 312 mil interações. A notícia informou ainda que o 

assunto mais recorrente da desinformação sobre covid-19 disseminada por esses 
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deputados foi a defesa do uso de medicamentos sem eficácia contra a doença, 

como a hidroxicloroquina. 

Insta ressaltar que, assim como o próprio Presidente da República, 

os pronunciamentos desses parlamentares não se limitam à expressão de suas 

opiniões pessoais. Sendo pessoas públicas, suas falas exercem enorme influência 

sobre a população brasileira. Em função do cargo que ocupam, suas falas se 

revestem da presunção de autoridade. Além disso, por serem da base de apoio 

político da atual administração, suas falas reproduzem e reforçam a orientação 

programática estabelecida pelo próprio Presidente da República em seu governo. 

Não restam dúvidas de que os citados parlamentares demonstraram 

atuação, de forma concertada, como partícipes da rede de produção e 

disseminação de fake news, comandada diretamente por Jair Bolsonaro. Portanto, 

consideramos que compartilham com ele a responsabilidade sobre as nefastas 

consequências advindas da propagação massiva de notícias falsas sobre a 

pandemia de covid-19. 

Há ainda o núcleo de produção e disseminação de fake news. Este, 

por sua vez, pode ser dividido em três grupos: os influenciadores sociais, os 

veículos de mídia organizados e os perfis anônimos. O primeiro grupo é 

composto, em essência, por indivíduos que expõem sua imagem e suas opiniões 

nas redes sociais. Alguns influenciadores, especialmente os que se estabeleceram 

fora do meio político, procuram apenas auferir ganhos com publicidade, enquanto 

outros, que em sua maioria se auto-intitulam analistas políticos, procuram 

divulgar seus conteúdos de maneira sensacionalista e até mesmo antiprofissional, 

seja em razão de seu alto grau de afinidade ideológica com o Presidente da 

República, seja para auferir ganhos financeiros, de forma deliberada, pelo 

alarmismo causado em sua audiência. 
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Há o grupo formado por organizações que na aparência funcionam 

como empresas jornalísticas, o que se constata pelo nome e formato dos 

programas, além do modo de confecção das matérias. Faltam-lhes, no entanto, o 

devido compromisso com os princípios éticos da profissão, tais como a 

divulgação da informação precisa e correta, independentemente de sua origem 

jurídica e da linha política de seus proprietários ou diretores, e a produção pautada 

pela veracidade dos fatos, tendo por finalidade o interesse público. 

Nesse grupo, identificamos os seguintes veículos:  

Crítica Nacional, Estudos Nacionais, Instituto Força Brasil, Jornal 

da Cidade Online, Senso Incomum, Terça Livre, Brasil Paralelo, Conexão 

Política, Jornal da Cidade Online, Renova Mídia, República de Curitiba, Folha 

Política, Brasil Sem Medo, Verdade dos Fatos e Awake Giants Brasil. 

Detalharemos a atuação de cada um na pandemia no item 9.5.4.  

Sobre esses sites vale destacar que os sigilos bancários foram 

quebrados por esta CPI, com o objetivo de analisar se houve dinheiro público para 

financiar suas atividades. Entretanto, a demora nos órgãos no fornecimento 

desses dados não permitiu a análise de forma tempestiva por esta comissão. Sendo 

assim, serão repassados aos órgãos competentes para a devida e necessária 

apuração.  

Vale ressaltar ainda que o número de sites propagadores de fake 

news é bem mais extenso do que o listado neste Relatório, que optou por trastar 

apenas dos veículos que tiveram intensa participação na desinformação sobre a 

pandemia.  

No grupo de influenciadores, encontramos Allan dos Santos como 

principal agente da disseminação de fake news e o que possui maior vínculo com 
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a família Bolsonaro, assim como com o núcleo político. Mas ele não é o único. 

Demonstramos neste Relatório a atuação de outros influenciadores na 

disseminação de desinformação que incentivaram o descumprimento de medidas 

sanitárias, praticando incitação ao crime ao longo da pandemia. São eles: 

Oswaldo Eustáquio, Leandro Ruschel, Bernardo Kuster, Paulo 

Eneas e Richards Pozzer. A conduta do grupo está relatada no item 9.5.5. 

O grupo de disseminadores de desinformação na pandemia abrange 

ainda outros perfis influentes e profissionais de veículos jornalísticos tradicionais, 

alguns com milhares de seguidores.  Dessa forma, embora não constem na lista 

de sugestões de indiciamento feita por esta Comissão, recomenda-se o 

aprofundamento das investigações sobre a conduta dessas pessoas para apuração 

de eventuais delitos que tenham ultrapassado o direito à liberdade de opinião. Ao 

mesmo tempo, ressalta-se que a ausência de lei em vigor para punir a 

disseminação de fake news dificulta as sanções a quem cria e dissemina notícias 

falsas.  

 Apesar disso, esta Comissão, a título de contribuição com os órgãos 

fiscalizadores e para demonstrar o necessário aperfeiçoamento da legislação, 

selecionou postagens de desinformação que circularam e foram amplamente 

repercutidas. Vale destacar que embora tenha sido feita uma seleção sobre a 

covid-19, não há de se minimizar a relevância, muitas vezes criminosa, de outros 

tipos de publicações feitas por integrantes desses núcleos sobre os demais 

assuntos. A conduta dos chamados “influenciadores digitais” listados abaixo 

estão também descritos no item 9.5.5. São eles: 

 Davy Albuquerque, Fernanda Salles, Paula Marisa, Ana Paula 

Henkel, Italo Lorenzon, Flávio Gordon, Alessandro Loiola, Bárbara Zambaldi 

Destefani, Rodrigo Constantino, Guilherme Fiúza, Fernando Lisboa, Alexandre 
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Garcia, Roberto Boni, Adilson Dini, Marcelo Frazão, Gustavo Gayer, e Luiz 

Camargo.  

Há entre disseminadores um outro grupo constituído por uma 

enorme quantidade de perfis sem identificação, que servem para amplificar os 

efeitos das fake news nas redes sociais. Muitos desses perfis são administrados, 

ocultamente, pelos próprios integrantes do núcleo de produção das fake news e 

operação das redes sociais.  

Listamos a seguir alguns dos perfis mais engajados em difundir 

desinformação durante a pandemia. Vale ressaltar que a facilidade de criar contas 

na rede social Instagram tem sido um dos pontos cruciais e determinante para a 

disseminação de fake news. Por toda a rede, é possível encontrar perfis (alguns 

com milhares de seguidores), que conseguem alcançar um grande número de 

usuários. Esses “influenciadores” conseguem, por meio do alcance de suas contas 

e utilizando hashtags (#) com os temas propostos, disseminar o conteúdo com 

grande agilidade. É por meio das hashtags que até os perfis menores alcançam 

seus objetivos na difusão de notícias falsas ou com conteúdo que atrapalhem o 

tratamento da covid-19.  Entre os perfis estão médicos, políticos, influenciadores, 

grupos bolsanaristas e conservadores, com nomes reais ou não. 

Abaixo são relacionados alguns perfis encontrados com essas 

características e que devem receber atenção dos órgãos de controle e aplicativos, 

devido ao papel determinante na disseminação de desinformação.  
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Nesse contexto, também estão as operações com os “robôs”, que 

simulam o comportamento de usuários reais, comentando, “curtindo” e 

“compartilhando” publicações, a fim de lhes atribuir comportamento mais 

próximo possível do esperado de um usuário orgânico e conferir-lhe uma 

aparência mais verossímil. 

Sobre esse tema, vale destacar ainda que a automação em postagens 

de interesse do grupo político do presidente Jair Bolsonaro é uma realidade 

incontestável quando se analisa o desempenho das postagens nas redes sociais. O 

comportamento padrão de robôs, como a quantidade de postagens por segundo e 

a dedicação a temas específicos demonstram a participação de bots sociais na 

disseminação das notícias. Sobre isso, será apresentada proposta legislativa por 

esta Comissão, com o objetivo de frear a propagação de bots que imitam 

comportamento humano para impulsionar postagens de forma automatizada. 
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Portanto, vemos que essa organização funciona como uma rede de 

pessoas, com tarefas distribuídas por aderência entre idealizadores, produtores, 

difusores e financiadores, voltada à disseminação de fake news (consideradas, 

entre elas, as notícias propositalmente apresentadas de forma parcial) o intuito é 

influenciar a opinião da população quanto a determinado tema, incidindo, de 

forma geral, na prática de tipos penais previstos na legislação, com o objetivo de, 

ao fim, obter vantagens político-partidárias e/ou econômico-financeiras. 

Na sequência, está o núcleo de financiamento, que fornece os 

recursos materiais e financeiros necessários para sustentar economicamente a 

organização e permitir a realização das ações decididas pelo núcleo de comando. 

Entre outras ações, esse núcleo gera o impulsionamento das publicações, 

consoante determinação do núcleo de comando. Entre os principais financiadores 

investigados por esta comissão estão os empresários Otávio Fakhoury, que 

integra o Instituto Força Brasil, investigado por esta Comissão, e o empresário 

Luciano Hang. Os detalhes da atuação dos financiadores durante a pandemia e a 

conduta de incitação ao crime de descumprimento de medidas sanitárias estão 

demonstrados em postagens listadas no item 9.5.6. 

 

9.3 Tópicos de desinformação 

Observamos que os tópicos mais frequentes na disseminação de 

notícias falsas podem ser assim resumidos: Em primeiro lugar, vimos a 

propagação de notícias infundadas sobre a origem do vírus, perpetrando e 

encorajando ataques à China e seu povo, por meio de conteúdo nitidamente 

xenófobo. 
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Em segundo lugar, encontramos críticas ao isolamento social, 

contendo argumentos falhos sobre a eficácia dessa ação para o enfrentamento da 

pandemia. Como consequência, incutiu desconfiança em parte da população, que 

acabou por não compreender o benefício das medidas e, em casos mais 

extremados, até refutá-las. Exemplo disso é a declaração do Ministro Onyx 

Lorenzoni para a Jovem Pan, em 25 de março deste ano, questionando: “alguém 

consegue fazer o lockdown dos insetos? É obvio que não. E todos eles transportam 

o vírus”. 

Em terceiro lugar, deparamo-nos com a busca de isenção de 

responsabilidade pelo governo Bolsonaro, com base no falso discurso de que o 

Supremo Tribunal Federal havia proibido o governo federal de atuar no combate 

à pandemia. Tal situação levou o Tribunal a publicar nota informativa para 

explicar sua decisão e desmentir a falsa alegação. 

Em quarto lugar, verificamos campanhas coordenadas para 

incentivar o chamado “tratamento precoce”, baseadas em estudos falhos sobre a 

eficácia dos medicamentos usados para tratar a covid-19. A despeito disso, o 

Ministério da Saúde, sob a gestão do Ministro Eduardo Pazuello, em publicação 

nas redes sociais em 18 de novembro de 2020, removeu um tweet que informava 

que “a nossa maior ação contra o vírus é o isolamento social e a adesão das 

medidas de proteção individual” e o substituiu por outro que dizia que “diante do 

aumento do número de casos de covid-19 (...), recomendamos o tratamento 

precoce”. Na mesma data, escreveu que “as pessoas que estão fora do grupo de 

risco e as crianças devem continuar suas atividades normais”. Naquela data, 

morriam, em média, mais de 400 brasileiros por dia, por causa da covid-19.  

Já o Sr. Allan Lopes dos Santos, jornalista e analista político do canal 

Terça Livre, em funesta comparação publicada em sua conta no Twitter em 21 de 
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março do ano passado, opinou que “omitir o uso de cloroquina é o mesmo que 

deixar judeus na dúvida entre chuveiro e câmara de gás”. Depois disso, em 1º de 

setembro seguinte, fez um retweet, dizendo que havia “mais um estudo mostrando 

que o lockdown é dez vezes mais letal que a covid-19 em si”. Na sequência, fez 

outra postagem, em 22 de outubro de 2020, dessa vez referindo-se a tweet anterior 

do Deputado Federal Osmar Terra, “lembrando que o jornalista investigativo 

@JoshJPhilipp já denunciou que a vacina chinesa é para aumentar a propagação 

do vírus”. 

Em quinto lugar, notamos campanhas que passavam desinformações 

sobre o número de mortes causadas pela covid-19, com distorções sobre o número 

e a causa dos óbitos. Muitas dessas notícias falsas davam a entender que médicos 

e demais profissionais da saúde eram incentivados ou coagidos a registrar os 

óbitos como decorrentes de covid-19, independentemente de sua real causa. A 

própria Secretaria Especial de Comunicação Social (SECOM), sob a gestão do 

Secretário Fábio Wajngarten, chegou a minimizar a marca de cem mil óbitos no 

País, ao divulgar, em 8 de agosto de 2020, o seguinte texto: “dizer que o Brasil é 

um dos países com a pior situação na covid-19 com base em números absolutos 

é desonestidade e desprezo pela ciência e pela realidade”. 

Em sexto lugar, localizamos conteúdos que buscavam contestar a 

eficácia do uso de máscaras no enfrentamento da pandemia. Alguns até indicavam 

suposta nocividade em seu uso. Outros seguiram a linha da politização do uso do 

equipamento, que passou a ser apontado como “medida de controle social”. 

Citamos o caso ocorrido na Fundação Alexandre de Gusmão 

(FUNAG). Trata-se de uma entidade da administração pública, subordinada ao 

Ministério das Relações Exteriores. Conduzida por seu presidente Roberto 

Goidanich, que agia sob o comando do então Chanceler Ernesto Araújo, a 
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fundação promoveu eventos, palestras e lives com palestrantes negacionistas, 

incluindo os filhos do Presidente da República. O teor das palestras era, em sua 

maioria, contra as medidas sanitárias de contenção da pandemia e vacinas.  

A título de ilustração, descrevemos o ocorrido em evento promovido, 

em 3 de setembro de 2020, sob a denominação de VI Seminário Virtual – A 

conjuntura internacional no pós-coronavírus. O evento contou com a participação 

do presidente da entidade e de convidados, como o servidor público Carlos 

Adriano Ferraz e o Sr. Paulo de Oliveira Enéas, editor do portal Crítica Nacional. 

O Sr. Carlos Ferraz, na época lotado na Secretaria Nacional da 

Juventude do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, afirmou 

nesse seminário virtual que “a máscara, não só ela é inócua no combate à 

pandemia, mas ela também é nociva, causa problemas de saúde”. Já o Sr. Paulo 

Eneas declarou no mesmo evento que não há base científica para uso de máscaras, 

e as pessoas, ao utilizarem máscaras, não se protegem de nada, porque “elas têm 

eficácia zero”. Disse ainda que “no Brasil, infelizmente, se veem pessoas nas ruas 

usando máscaras” e que as motivações para aplicação da quarentena são 

“políticas”. 

  

Cuida-se, portanto, de utilizar os recursos da administração pública, 

de forma aberta e despudorada, para desinformar a população, em sentido 

contrário do que se esperaria de um governo minimamente responsável com a 

saúde de seus cidadãos. Dessa forma, a FUNAG, sob comando de Roberto 
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Goidanich e do seu chefe, Ministro Ernesto Araújo, utilizou a estrutura pública 

para propagar teorias e incentivar o descumprimento das normas sanitárias 

durante a pandemia.   

Por fim, em sétimo lugar, mas talvez a que tenha o conteúdo mais 

pernicioso, está a propaganda antivacina, que disseminou informações falsas 

sobre os riscos e a eficácia desses imunizantes. O próprio Presidente da República 

praticou abertamente o discurso antivacina, ao desacreditar, mais do que uma vez, 

a vacina Coronavac, porque o medicamento “não transmite segurança pela sua 

origem”. Também afirmou, em 26 de outubro passado, que seria “mais barato ou 

mais fácil investir na cura do que na vacina”. Duas semanas depois, escreveu nas 

redes sociais que essa vacina causava “morte, invalidez, anomalia”. Disse ainda, 

em 26 de novembro de 2020, que não tomaria a vacina, acrescentando que as 

pessoas que também não tomassem, ainda que a vacina fosse eficaz, duradoura e 

confiável, estariam “fazendo mal para si mesmas”, desconsiderando os efeitos 

coletivos produzidos pelo uso do imunizante. 

Essas publicações são indícios da prática da infração penal de 

incitação ao crime de descumprimento de norma sanitária. Na prática, ao 

estimular a população a se aglomerar, a não se vacinar, a desobedecer às regras 

de uso de máscara e de lockdown, pessoas influentes e agentes políticos 

contribuíram para o agravamento da pandemia.  

Como consequência desse discurso, citamos resultados de pesquisas 

de opinião realizadas pelo Datafolha, que demonstram que o percentual de 

brasileiros que não pretendiam se vacinar aumentou de 8%, em agosto de 2020, 

para 23%, em dezembro de 2020, após os polêmicos pronunciamentos do chefe 

do Poder Executivo. Percebemos ainda que, entre aqueles que apoiam o 
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Presidente ou sempre confiam em suas falas, o índice de pessoas que se recusam 

a tomar vacina chega a ser o dobro do percentual da população em geral. 

A resistência e o medo da população em tomar vacina, motivada por 

esse discurso abominável, certamente causou a perda de inumeráveis e valiosas 

vidas durante a pandemia. Como afirmou a Sra. Jurema Werneck, diretora-

executiva da Anistia Internacional Brasil, que foi ouvida por esta Comissão em 

24 de junho, o Brasil teve, pelo menos, 305 mil mortes em excesso, das quais 120 

mil poderiam ter sido evitadas. Já o Sr. Pedro Hallal, epidemiologista e ex-reitor 

da Universidade Federal de Pelotas (UFPEL), que prestou depoimento a esta 

Comissão na mesma data, declarou que mais de 400 mil vidas poderiam ter sido 

salvas no País, apenas tomando medidas sanitárias que o colocassem em linha 

com a média mundial. 

9.4 Modo de agir 

Conforme se conclui dos levantamentos realizados por esta 

Comissão, assim como também ficou demonstrado em outras instâncias de 

investigação, restou comprovada a existência de uma verdadeira organização 

oculta,  ampla e complexa, composta por diversos núcleos articulados entre si, 

que usa os mais diversos ardis para enganar as pessoas e, com isso, direcionar a 

opinião pública, não apenas em relação às medidas de combate à pandemia, mas 

também em relação a outros aspectos, a fim de fortalecer sua base de apoio 

político e auferir ganhos financeiros. 

Para divulgação da narrativa capitaneada pelo Presidente da 

República, vemos uma profusão de canais, páginas e perfis de conteúdo em redes 

sociais e plataformas de conteúdos digitais, tais como YouTube, Instagram, 

Facebook, Twitter e Twitch.TV, por meio das quais seus titulares propagam fake 
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news, com o intuito de enganar sua audiência quanto à segurança das medidas de 

enfrentamento à pandemia de covid-19. 

Em razão da enorme quantidade de visualizações das publicações, 

os titulares desses canais, páginas e perfis auferem expressivos ganhos 

financeiros, com base em critérios definidos pelos algoritmos de cada rede social 

ou plataforma de conteúdo digital, o que comumente se denomina monetização. 

Essas receitas financeiras são oriundas de diversas fontes. Entre elas, 

a principal é a receita de publicidade, que é o pagamento em dinheiro em função 

da veiculação de anúncios, intercalados ou sobrepostos ao conteúdo divulgado. 

Além dessa, há a possibilidade de se cobrarem assinaturas mensais para a 

participação em clubes exclusivos, em troca de benefícios especiais oferecidos 

pelo produtor do conteúdo.  

Uma terceira forma de auferir receitas ocorre com a venda de 

produtos vinculados ao produtor ou à sua marca. Também existe uma modalidade 

que permite que os espectadores de transmissões ao vivo (lives) paguem para que 

suas mensagens apareçam em destaque no chat da transmissão. 

Por fim, citamos o recebimento de uma fração das taxas de 

assinaturas pagas por usuários de serviços premium. Trata-se de uma modalidade 

em que os assinantes preferem pagar uma mensalidade ao serviço da plataforma 

digital, em vez de assistir aos anúncios publicitários. 

Em muitos casos, esse financiamento de sites propagadores de fake 

news recebe apoio público dos filhos de Jair Bolsonaro, assim como o próprio 

presidente fez postagens com viés de promoção desses veículos. 
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Convém ressaltar que todas as formas de monetização são calculadas 

de forma proporcional ao número de visualizações do conteúdo, o que explica as 

estratégias de seus titulares para produzir conteúdo sensacionalista, buscando 

engajar sua audiência para retornar a seu canal, página ou perfil e incentivar 

compartilhamentos para angariar novos seguidores. 

Esta Comissão nada teria a obstar contra as formas de monetização 

desenvolvidas pelas redes sociais e plataformas de conteúdo digital, não fossem 

os meios utilizados pelos titulares desses canais, páginas e perfis para auferir seus 

ganhos com a divulgação de conteúdo falso e o objetivo de ludibriar sua 

audiência. 

De forma reiterada e presente na maior parte do conteúdo analisado 

por esta Comissão, o que se observa não é o exercício legítimo do direito de 

expressar opiniões e pensamentos, eventualmente apresentando propostas 

alternativas para o enfrentamento à pandemia. Trata-se, na verdade, de produzir 

e difundir publicações com conteúdo falso ou intencionalmente distorcido, com 

viés sensacionalista visando a se espalhar para o maior número possível de 

pessoas, com o propósito de atacar as medidas de prevenção sanitárias adotadas 

por autoridades públicas no exercício de sua função, desacreditar dados 

estatísticos e estudos científicos e gerar confusão e medo nas pessoas, para que 

elas não compreendam as medidas implementadas ou tenham receio de segui-las. 

Como consequência, essas fake news amplificaram os riscos de 

contaminação das pessoas, levarem à sobrecarga do sistema de saúde e, 

lamentavelmente, causaram mais óbitos. 

Não resta qualquer dúvida acerca da atuação concertada e 

sistemática dessa organização, da qual participam, entre outros, parlamentares, 

políticos, autoridades civis e religiosas, servidores públicos e empresários, que 
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atuam mediante falsidade na divulgação de conteúdos, a fim de enganar o povo 

brasileiro. Repise-se que essa conduta não se confunde com o regular exercício 

do direito à crítica, por meio da apresentação de provas concretas ou mesmo de 

argumentos que fossem, ao menos, plausíveis, o que seria naturalmente próprio 

de nosso regime democrático. 

Notamos ainda que as pessoas mencionadas neste Relatório têm 

contas em quase todas as redes sociais e plataformas digitais, procurando 

amplificar ao máximo o alcance de suas publicações. Além disso, vemos que os 

participantes dessa organização mantêm relações entre si, algumas vezes apenas 

no ambiente digital, outras vezes também na forma presencial, apoiando-se mútua 

e publicamente, aproveitando, para esse fim, o compartilhamento recíproco de 

suas publicações. 

Como agravante, vale salientar, ainda, que vários dos titulares de 

canais, páginas e perfis que produzem e difundem as fake news estão ocultos sob 

o manto do anonimato, buscando dificultar a aplicação da lei na responsabilização 

por seus atos. No entanto, essas mesmas pessoas conseguem auferir lucro nas 

mídias sociais e plataformas digitais, por meio de contas de movimentação 

financeira sem a devida identificação, até mesmo no exterior, o que é inaceitável. 

Os levantamentos realizados nesta Comissão confirmam, sem 

sombra de dúvida, que as condutas praticadas pelos indicados neste Relatório 

produzem ganhos financeiros para si e para outros participantes da mesma rede, 

num ciclo que se retroalimenta. Ou seja, quanto mais enganam sua audiência, 

mais benefícios econômicos obtêm, a despeito das nefastas consequências que 

vêm causando na pandemia. 

Como já observado, isso decorre da usurpação e do desvirtuamento 

do processo de monetização das plataformas digitais realizado por essas pessoas, 
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que auferem ganhos com base na quantidade de visualizações de suas páginas, na 

cobrança de assinaturas, na venda de produtos e nas doações de seus seguidores, 

a despeito do conteúdo fraudulento que propagam. 

Mais uma vez, manifestamos nosso repúdio à perniciosidade dessa 

prática, que permite ganhos com base simplesmente no volume de audiência, sem 

ter qualquer preocupação com o conteúdo difundido. Para aumentar seus lucros, 

os titulares desses canais, páginas e perfis desenvolveram até mesmo técnicas 

para testar em sua audiência que tipo e forma de conteúdo geram mais 

engajamento e, portanto, mais retorno. Disso, resulta um uso cada vez mais 

acentuado do sensacionalismo como forma de promoção de seus conteúdos e da 

falsidade como meio de produzi-los. 

Em outras palavras, gerar notícias falsas e sensacionalistas contra o 

uso da máscara, o distanciamento social e outras medidas de prevenção à 

pandemia de covid-19, além de promover o “tratamento precoce”, se tornou em 

um meio de ganhar dinheiro, de maneira fácil e inescrupulosa. 

Com o fim de ilustrar o modus operandi de toda a organização, 

citamos o Canal Terça Livre, cujo titular é o Sr. Allan dos Santos. O Canal Terça 

Livre e seu proprietário estão entre os beneficiados com esse pérfido esquema de 

monetização. Além de sua página na internet, o Sr. Allan dos Santos tem cerca 

de 300 mil seguidores em sua conta no Twitter e quase 600 mil seguidores em 

seu perfil no Instagram. À época em que seu canal no YouTube foi retirado do ar, 

por violar os termos de uso da plataforma, contava com mais de 1,2 milhão de 

inscritos. Esses números servem apenas para demonstrar o enorme potencial de 

impacto de suas publicações frente ao grande público. 

Pois bem, ele foi responsável por publicar os seguintes tweets: 
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“O Coronavírus é a terra plana da saúde.” (21/03/2020) 

“Omitir o uso de cloroquina é o mesmo que deixar judeus na 

dúvida entre chuveiro e câmara de gás.” (que recebeu quase 12 

mil curtidas e mais de 2 mil compartilhamentos) 

“URGENTE: Um grande estudo dinamarquês confirma que as 

máscaras não funcionam e podem ser perigosas.” (18/11/2020, 

época em que as máscaras eram um dos poucos meios de 

prevenção à covid-19) 

Assim como ele, todos os demais citados neste Relatório agiram da 

mesma forma, gerando múltiplas publicações, em várias plataformas de 

conteúdos digitais, para gerar o que a Polícia Federal identificou em sua 

investigação como “um processo de dupla sustentação”. É possível comprovar a 

atuação determinante desses veículos na disseminação das fake news sobre a 

pandemia. Por um lado, ao repercutir as insinuações e acusações infundadas, os 

canais recebem uma remuneração cada vez maior pelas visualizações geradas. 

Por outro, a narrativa se torna cada vez fortalecida à medida em que é repetida, 

reiterada e compartilhada por outros usuários e influenciadores digitais. 

Além disso, verificamos que não apenas o Presidente da República, 

mas também seus filhos, que compõem o núcleo de comando, atuam em papel 

direto e determinante na disseminação das fake news, fazendo propaganda dos 

veículos responsáveis por gerar o conteúdo falacioso.  

Também identificamos nesta Comissão que o modo de 

funcionamento das campanhas de desinformação geradas em grupos no 

Facebook. Em sua maioria, as campanhas eram iniciadas com postagem 

realizadas por contas falsas. Em seguida, influenciadores digitais eram 
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contratados para difundir essas informações. Muitos deles foram pagos por 

agências contratadas pela Secretaria Especial de Comunicação (SECOM), 

contemplando pagamentos que somaram mais de R$ 4 milhões. 

Diante dessas evidências, também resta patente a responsabilidade 

das redes sociais e das plataformas digitais na difusão das fake news. Como os 

algoritmos usados por essas empresas não levam em consideração o teor 

desinformativo das postagens, eles acabam estimulando os abusos por meio de 

suas plataformas. Dessa forma, é imprescindível endurecer as regras de 

publicação de conteúdo e monetização de seus titulares, impedindo que tais 

artifícios sejam empregados para atentar contra a saúde pública ou qualquer outra 

finalidade contra o interesse público. 

9.5 Atuação dos núcleos  

Para ilustrar a atuação de cada núcleo, reuniram-se postagens e 

publicações feitas pelos seus integrantes. Vale destacar aqui os fatos relacionados 

ao comportamento do Presidente da República e de seus filhos, tanto na influência 

sobre os demais núcleos quanto na disseminação de fake news em suas redes 

sociais. 

9.5.1 Núcleo de comando/Presidente da República 

O Brasil, de acordo com estudo publicado na Revista Americana de 

Medicina e Higiene Tropical é o sexto país, entre 87, com maior circulação de 

comunicações falsas sobre a covid-19. Tal retrato é consequência de ação e 

omissão do governo federal, especialmente do Presidente da República. Jair 

Bolsonaro é líder e porta-voz da comunicação enganosa. Ele e seus filhos fizeram 

númeras postagens incentivando o descumprimento das medidas sanitárias de 

contenção da pandemia, incidindo diversa vezes na incitação ao crime. 
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Intencionais, os atos que promovem informações falsas e estimulam 

a infração de medidas sanitárias preventivas (conduta considerada crime) 

decretadas durante a pandemia ferem o art. 286 do Código Penal. O resultado 

dessas ações é colocar em risco a vida de milhares de brasileiros e brasileiras. A 

narrativa negacionista contra a ciência, a vacina e a saúde pública interfere 

decisivamente na opinião pública e, consequentemente, no respeito às medidas 

de distanciamento e proteção a circulação do vírus. De forma mais grave, o 

discurso do chefe do Executivo federal foi determinante para a omissão do 

governo federal na implantação de políticas comunicacionais de conscientização 

e enfrentamento à pandemia de covid-19, elemento de grande importância nesse 

mister. 

Com efeito, Jair Bolsonaro, nos últimos dezoito meses, foi autor de 

declarações que minimizaram a pandemia, que promoveram tratamentos sem 

comprovação científica e que repudiaram as vacinas, validando, na mais alta 

esfera política e midiática, a desinformação circulada nos perfis oficiais de 

instituições federais. 

Tais discursos comprovam que o Presidente da República minimizou 

o impacto da pandemia, que vitimou mais de 600 mil brasileiros, utilizando sua 

função pública para tentar legitimar informações falsas. Um dos casos mais 

danosos é a defesa que fez das pesquisas e da conduta da Prevent Senior, cujos 

crimes foram elencados nesse relatório.  
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A postura do Presidente da República, autoridade máxima do País, 

gera óbvias e grandes consequências na opinião pública e na condução das ações 

de combate ao coronavírus. Apontaremos, neste Relatório, declarações públicas 

de Jair Bolsonaro que evidenciam o referido comportamento, objeto desta CPI. 

Evidenciaremos também que as constantes aparições sem máscara 

do presidente da República em eventos com aglomerações contrastam com as 

recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS). 

A OMS prevê o distanciamento social e o uso de máscaras como 

ações de proteção e redução do contágio do vírus. No período de investigação 

desta Comissão Parlamentar de Inquérito, Jair Bolsonaro fez uma série de 

declarações que questionavam os sérios e evidentes riscos da doença. Em março 

de 2020, durante uma coletiva de imprensa, o Presidente da República afirmou, 

sem qualquer evidência científica: “Hoje temos informações, por ser um clima 

mais tropical, estamos aí praticamente no final, ou já acabou aí, o verão, e o vírus 

não se propaga com essa velocidade em climas quentes como o nosso”. A 

declaração foi dada uma semana após a OMS declarar pandemia mundial.  

O Presidente repetiu o padrão ao questionar e deslegitimar 

organizações e instituições públicas, a partir de informações falsas sobre a 
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pandemia. As ações promovidas por Governadores e Prefeitos foram objetos de 

disputa que motivaram declarações baseadas em dados inexatos e ataques a outros 

Poderes. 

Em 30 de agosto de 2020, Bolsonaro declarou: “Covid-19, eu não 

tenho nada a ver com covid-19, segundo o STF. Quem trata disso são os 

governadores e prefeitos”. O discurso que o isentaria de responsabilidade não 

condiz com a decisão do Supremo Tribunal Federal, que autorizou os entes 

federativos a tomar decisões sobre as medidas de prevenção contra o novo 

coronavírus, como o distanciamento social. A Corte garantiu autonomia aos 

chefes dos Executivos Estaduais e Municipais para estabelecer medidas 

relacionadas ao enfrentamento a covid-19, sem, contudo, excluir as competências 

concorrentes do governo federal. 

As declarações falsas do Presidente foram evidenciadas em outros 

discursos públicos que contestavam a prática do lockdown. Entre estas, no dia 22 

de março de 2021, ele afirmou que “pesquisas sérias nos Estados Unidos mostram 

que a maior parte da população contrai o vírus em casa”. O presidente fazia, 

assim, uso de falso saber científico para legitimar a posição de incentivar as 

pessoas a irem às ruas e a não respeitarem as medidas de isolamento social. 

Novamente, em 21 e 23 de julho, Jair Bolsonaro produz desinformação em massa 

ao afirmar que: “o lockdown não tem comprovação científica” e “eu peço a Deus 

que não tenhamos mais problemas no Brasil com fecha tudo, lockdown, toque de 

recolher, porque isso não tá comprovado cientificamente”. Não existiam e não 

existem estudos que comprovem essas afirmações.  

Esse processo é visto também na defesa do não-uso de máscara. Em 

dezembro de 2020, declarou: “o que você perde com a máscara: você tá 

respirando parte de CO2 que não tinha que inspirar mais”.  A declaração é 
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inverídica. O próprio Ministério da Saúde refutou a informação no início da 

pandemia. No mesmo dia, atacou a imprensa: “a questão da máscara também, é 

que falta coragem. Essa imprensa covarde que você tem aqui, covarde. Falta falar 

que a máscara, a efetividade é pequena”. 

O artifício de promover informações falsas em relação a 

recomendações da OMS ou de setores da ciência é uma estratégia reproduzida na 

defesa do tratamento precoce, em que se utilizam medicamentos sem 

comprovação de eficácia pela comunidade científica. A frase “Eu sou uma prova 

viva” [da eficácia do tratamento precoce], reproduzida em 61 declarações 

públicas de Jair Bolsonaro, demarca o empréstimo do prestígio do Presidente da 

República para esses remédios. Em outra ocasião, em 1º de março de 2021, 

Bolsonaro reforça: “é a mesma coisa. Esses outros, tratamento precoce, falo em 

ivermectina, hidroxicloroquina, Anitta, não tem efeito colateral. Por que não 

tomar?” 

Em relação à vacinação, Bolsonaro usou de suas funções para 

disseminar comunicação falsa em massa. Em agosto de 2021, declarou: “Queriam 

obrigar a gente tomar a vacina? Vacinas experimentais!” e “A vacina também é 

experimental. Tá usando de forma emergencial. Não tem uma comprovação 

científica.” As alegações não fazem parte da realidade. Todas as vacinas 

oferecidas no Brasil foram certificadas pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária.  

Ressalte-se que, desde o começo da pandemia, o Presidente 

questionou a eficácia dos imunizantes e se posicionou contra a obrigatoriedade 

de vacina. Afirmou que “ninguém pode obrigar ninguém a tomar vacina” [contra 

covid-19], indo contra as recomendações de órgãos de saúde, que apontam para 

a redução de circulação do vírus com a vacinação coletiva. Em outra aparição 
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pública, alegou que “um país só estará imune ao vírus, já que não tem vacina, 

quando uma parte da sua população for infectada e adquirir anticorpos”. A 

declaração corrobora o discurso de imunidade de rebanho. 

É importante reiterar que a propagação de informações falsas e os 

ataques às instituições não se limitam à opinião pessoal de Jair Bolsonaro. Ao 

assumir a Presidência da República, ele assumiu as responsabilidades e 

atribuições do cargo em que ocupa, de forma que suas declarações têm a natureza 

de decisões oficiais, que influenciam fortemente a população. Dessa maneira, 

conclui-se que o Presidente foi ator relevante na propagação de comunicação 

falsa em massa no que se refere à pandemia de covid-19. 

O Deputado Eduardo Bolsonaro, integrante do núcleo de comando e 

articulador de financiamentos para sites que desinformaram durante a pandemia, 

também participou ativamente da divulgação de notícias falsas sobre covid-19. 

Em 12 de dezembro de 2020, quando o tratamento precoce já era considerado 

ineficaz pela comunidade científica, o deputado continuava a defendê-lo e 

divulgá-lo para milhares de pessoas. Já em 17 de janeiro deste ano, Eduardo 

Bolsonaro, em referência a publicação do Ministério da Saúde que orientava a 

população a buscar tratamento precoce contra a covid-19, tentou desqualificar 

marcação efetuada pelo Twitter que alertava sobre informações enganosas e ainda 

afirmou que “tratamento precoce salva vidas, aos primeiros sintomas procure 

um médico e se trate” (grifamos). 
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A CPI localizou centenas de postagens com fake news e 

desinformações sobre a pandemia nas redes sociais de Eduardo Bolsonaro. 

Abaixo alguns exemplos:  

18/03/2020 – Faz postagem no Twitter criticando o governo chinês quanto à pandemia de 

coronavírus. 

 

Disponível em: https://twitter.com/BolsonaroSP/status/1240286560953815040?s=20 

 

A postagem teve péssima repercussão diplomática e gerou uma 

resposta da Embaixada Da China no Brasil:  

 

25/03/2020 – Compartilhou em seu Twitter postagem com matéria veiculada no El Pais 

sobre as estratégias de não fechamento em virtude dos poucos casos constatados no país. 

 

Disponível em: https://archive.is/zqH6R 
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Vale destacar que no momento da publicação de Eduardo Bolsonaro, 

a Itália apresentava alto crescimento dos casos, conforme dados do Our World in 

Data. 

 

Disponível em: https://ourworldindata.org/covid-19-deaths 

 

07/04/2020 – Em sua rede social publicou uma fake news envolvendo o ex-ministro 

da Saúde Luiz Henrique Mandetta. 

 

Disponível em: https://twitter.com/BolsonaroSP/status/1247704919148310528?s=20  

11/04/2020 – Compartilhou postagem em defesa da Hidroxicloroquina como 

medicamento eficaz contra o coronavírus. 

 

14/04/2020 - Fez postagem desacreditando e criticando as previsões sobre a pandemia. 
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Disponível em: https://twitter.com/BolsonaroSP/status/1250156046070566914?s=20 

 

15/04/2020 – Compartilhou uma reportagem da BBC em que tenta demonstrar que os 

efeitos da doença não são tão graves usando interpretação errônea. 

 

Disponível em: https://twitter.com/BolsonaroSP/status/1250507140596404228?s=20 

17/04/2020 – Realizou postagem defendendo o uso de cloroquina para o tratamento 

precoce e diz que Manaus está fazendo estudos clínicos com o medicamento. 

 

Disponível em: https://twitter.com/BolsonaroSP/status/1251132537373630469?s=20  

17/04/2020 – Compartilhou no Twitter link para vídeo que informa que pesquisas falsas 

são feitas para desacreditar a cloroquina.  
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Disponível em: https://twitter.com/BolsonaroSP/status/1251202683807191046?s=20 

 

19/04/2020 - Fez postagem criticando as medidas de isolamento e distanciamento social 

afirmando que o povo quer trabalhar. 

 

Disponível em:https://archive.ph/hzUH1  

19/04/2020 – Compartilhou postagem do presidente sobre a Prevent Senior em relação 

aos estudos feitos com hidroxicloroquina. 

 

Disponível em: https://twitter.com/BolsonaroSP/status/1251854469463236615?s=20 ;  

19/05/2020 – Utilizou o Twitter para criticar as medidas de restrição impostas em São 

Paulo em decorrência da pandemia e insinuou que as medidas de restrição impostas na 

Itália levaram ao colapso do país. 
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Disponível em: https://twitter.com/BolsonaroSP/status/1262890634618253312?s=20  

06/05/2020 - No Twitter, fez postagem com veiculação de notícia falsa sobre a posição da 

Revista Lancet em relação aos estudos com hidroxicloroquina. 

 

21/05/2020 - Em vídeo disponível no YouTube, Eduardo Bolsonaro defendeu imunidade 

de rebanho, desdenha das estimativas de mortes por covid-19 e minimiza as futuras 

mortes. 

 

 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=4w4NE9p8yec&ab_channel=EDUARDOBOLSONARO 

 

17/09/2020 - Voltou a realizar postagens afirmando que o coronavírus teria sido criado 

em um laboratório na China. Junto com o texto, postou um vídeo de uma entrevista 
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realizada pela Fox News com uma médica chinesa que afirma que o vírus foi criado de 

maneira proposital. 

 

Disponível em:https://twitter.com/BolsonaroSP/status/1306691323190222854?s=20 

 

17/10/2020 – Fez nova postagem com críticas à obrigatoriedade da vacina contra o 

coronavírus. 

 

Disponível em: https://twitter.com/BolsonaroSP/status/1317300901267333120?s=20 

12/12/2020 – Fez postagem em suas redes sociais com trecho de vídeo de conversa com 

Nise Yamaguchi defendendo o tratamento precoce. 

 

Disponível em:https://twitter.com/BolsonaroSP/status/1337742168392409088?s=20 
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22/02/2021 – Realizou postagem no Twitter traçando correlação entre o uso de 

cloroquina e a taxa de mortalidade de Minas Gerais. 

 

Disponível em: https://twitter.com/BolsonaroSP/status/1363917954442739719?s=20 

06/04/2021 - Compartilhou em sua rede social trecho de um vídeo de entrevista concedida 

à RedeTV em defesa do tratamento precoce, com ataques à oposição e críticas à imprensa. 

 

Disponível em:https://twitter.com/BolsonaroSP/status/1379523468572684290?s=20 

 

O Senador Flávio Bolsonaro é o outro integrante central do núcleo 

de poder da estrutura de fake news na pandemia. Nome frequentemente citado nas 

conversas dos grupos de Whatsapp dos disseminadores que tiveram seus sigilos 

quebrados, é também personagem da investigação devido às suas relações diretas 

com perfis falsos e disseminadores. Relatório da Polícia Federal (PF) em poder 

desta CPI mostra que perfis falsos utilizados para disseminar desinformação e 

ameaças eram operados por assessores de Flavio Bolsonaro. Segundo estudo da 

empresa Atlantic Council entregue à PF, pelo menos seis perfis derrubados pelo 

Facebook tinham como responsável um assessor do Senador, Fernando 

Nascimento Pessoa. A investigação sobre a relação de Flavio Bolsonaro com os 

perfis inautênticos usados para distribuir  fake news e ameaças ainda estão em 

andamento no STF. 
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 Além dos indícios de participação direta no uso de robôs para 

disseminar desinformação, Flávio Bolsonaro é também influente disseminador 

das fake news e teses negacionistas defendidas por seu pai. Em 19 de janeiro deste 

ano, por exemplo, publicou que não tomaria vacina, por já ter sido infectado por 

covid-19. Afirmou “seguir a ciência”, sendo que os protocolos científicos 

recomendam que sejam vacinadas pessoas que tenham sido acometidas ou não 

pela doença. Dois dias antes, alegara, falsamente, que o governo federal havia 

financiado a pesquisa e a produção da vacina do Instituto Butantan. 

 

Em 7 de maio do corrente ano, o Senador também republicou 

mensagem originalmente divulgada por Jair Bolsonaro, para defender o já 

desacreditado tratamento precoce. A seguir, alguns exemplos da atuação do 

senador na disseminação de fake news durante a pandemia.  

22/03/2020 – Utilizou sua rede social para divulgar um vídeo do médico Drauzio Varella 

feito dia 30 de janeiro falando sobre a covid-19. Porém, usou a declaração como se fosse 

do mês de março.  

 

Disponível em:https://twitter.com/eliseuneto/status/1241735330946039810?s=20 

06/09/2020 - Postou em seu Twitter afirmação de que sua cura da covid-19 aconteceu 

devido ao tratamento precoce com hidroxicloroquina e azitromicina. 
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Disponível em:https://archive.is/J9RHG  

14/01/2021 - Flávio Bolsonaro fez postagem falando sobre a situação de Manaus, tirando 

a responsabilidade do governo federal sobre a situação. 

 

Disponível em: https://archive.is/7QlTh  

19/01/2021 – Em seu grupo no Telegram, Flávio Bolsonaro atacou Monica Calazand, a 

primeira vacinada contra covid-19 no Brasil. 

 

Disponível em: https://twitter.com/tesoureiros/status/1351587612620894209?s=20 

05/05/2021 – Postou card com fake news sobre estatística de vacinação brasileira 
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Por fim, o Vereador Carlos Bolsonaro, além de participar da 

formulação sobre o conteúdo disseminado nas redes sociais pelos grupos e sites 

de apoio ao governo, atuou decisivamente na defesa do tratamento precoce por 

meio das redes sociais, tendo divulgado, em 28 de agosto de 2020, evento 

realizado pelo governo federal sobre o uso com sucesso da hidroxicloroquina. 

A investigação realizada por esta CPI localizou citações a Carlos e 

suas orientações sobre conteúdos em grupos de Whatsapp, formados 

principalmente por disseminadores e integrantes do já citado “Gabinete do Ódio”. 

Além disso, postagens em suas redes sociais demonstram também 

seu empenho na disseminação de fakes news e de teorias negacionistas. A seguir, 

alguns exemplos dessa conduta: 

03/04/2020 – Em postagem, estimulou o uso de cloroquina como forma de “vencer a 

epidemia” ao compartilhar um vídeo de Paulo Zanotto 

 

Disponível em:   https://twitter.com/CarlosBolsonaro/status/1246261521581301760?s=20 
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09/07/2020 – Compartilhou entrevista de Nise Yamaguchi defendendo o uso de 

Hidroxicloroquina como tratamento da covid-19  

 

24/08/2020 – Em vídeo postado no canal  de YouTube, anunciou o tratamento precoce com 

as presenças de Bia Kicis, Osmar Terra, Arthur Weintraub, Luciano Dias e Élcio Franco  

 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=mVRIC32m8qE 

28/08/2020 – No Twitter, disse que o tratamento precoce foi um sucesso.  

 

Disponível em:  https://twitter.com/CarlosBolsonaro/status/1299267934150430720?s=20 

 

15/01/2021 - Em postagem, comentou a participação do presidente na pandemia e 

afirmou que o governo Federal ficou impedido de atuar diretamente contra a pandemia 

de forma contundente. 
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Disponível em: https://archive.is/bNdI8  https://archive.ph/UBTJR  

19/01/2021 – Atacou a vacina em suas redes do Telegram, propagando boato de que uma 

mulher já estaria vacinada, quando na verdade ela havia tomado o placebo na fase de 

testes. 

 

 

Disponível em: https://twitter.com/tesoureiros/status/1351587612620894209?s=20  

 

 

 

Disponível em: https://archive.ph/  

22/01/2021 – Divulgou fake news sobre a exportação de vacinas ao Brasil.  
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Disponível em: https://twitter.com/CarlosBolsonaro/status/1352556413411852288?s=20 

05/03/2021 - Publicou um fleet apresentando a tese de que a pandemia teria surgido para 

atrapalhar a empregabilidade no país.  

 

Disponível em: https://twitter.com/podcastmid/status/1367813322922459136?s=20  

09/05/2021 - Compartilhou post de uma médica infectologista com manifestação a favor 

do “tratamento precoce” ironizando pacientes com medo de determinados 

medicamentos prescritos por médicos.  

 

Disponível em: https://www.instagram.com/p/COsM-UQhVp_/  
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Engrenagem pró-Bolsonaro 

Dentro do funcionamento do núcleo de comando, há de se destacar 

a importante relação entre a conduta de Jair Bolsonaro e o funcionamento da 

engrenagem de fake news no Brasil. Foram reunidas postagens e declarações para 

demonstrar que a desinformação na pandemia realizada por sites e 

influenciadores digitais foi conduzida pelas ideias e declarações do presidente da 

República.  

Note-se que os sites investigados e citados neste Relatório por 

disseminar desinformação na pandemia agiram de acordo com o tom e as teses 

defendidas por Bolsonaro e seus filhos, fato que explica o empenho da família 

em financiar essas mídias. Abaixo, listamos exemplos da “afinidade” entre as 

declarações do presidente e as postagens em sites e redes sociais de 

influenciadores separadas por temas.  

Tratamento precoce  

Jair Bolsonaro passou a promover a cloroquina como medicamento 

eficaz contra a COVID-19 após a adesão de Donald Trump, em março de 2020, 

contrariando o FDA, que não recomendava seu uso fora dos testes clínicos. 

A primeira referência de Bolsonaro à cloroquina foi em uma live em 

19 de março de 2020, quando o presidente, sem citar o nome do medicamento, 
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afirmou rapidamente que "os Estados Unidos liberou um remédio com o potencial 

de tratar o coronavírus". 

 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=hH0JhakIwf0&ab_channel=JairBolsonaro 

 

A informação dada por Bolsonaro é imprecisa, pois os EUA não 

haviam liberado completamente o medicamento, apesar da pressão de Donald 

Trump. 

A partir de então, Bolsonaro passou a promover o medicamento em 

suas redes sociais, discursos e lives, e o transformou em política pública de saúde. 

Em 21 de março, Bolsonaro anunciou que o Hospital Albert Einstein havia 

iniciado um protocolo para avaliar a eficácia do medicamento. Além disso, 

Bolsonaro informou que se reuniu com o Ministro da Defesa para iniciar 

imediatamente a produção de cloroquina pelo Laboratório Farmacêutico Químico 

do Exército. 

21/03/2020 - Bolsonaro anunciou que início de estudos com a cloroquina e a produção do 

medicamento pelo LQFEx para utilização como política de saúde pública. 
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Disponível em: https://twitter.com/jairbolsonaro/status/1241434576049840130?s=20 

 

Postagem de Bolsonaro em que assumiu a autoria da solicitação para que o LQFEx 

produzisse cloroquina. 

 

Disponível em: https://twitter.com/jairbolsonaro/status/1243311314505785346?s=20 

 

Ao depositar toda a confiança na cloroquina e ignorar a gravidade da 

situação, Bolsonaro passou a criticar as medidas de quarentena e isolamento 

social. Em seu discurso de 24 de março, o presidente pediu que as pessoas 

voltassem à normalidade, haja vista que o vírus não causaria problemas sérios em 

90% da população. Também aproveitou para criticar a mídia ao dizer que os 

meios de comunicação espalham pavor e promovem a histeria do povo. 
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24/03/2020 - Discurso de Bolsonaro contrariando dados de especialistas ao minimizar a 

pandemia e criticar as medidas de restrição. 

 

 

 

Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/03/24/bolsonaro-pede-na-tv-volta-a-normalidade-e-fim-do-

confinamento-em-massa.ghtml 

 

27/03/2020 - Publicações de Bolsonaro assegurando a eficácia de medicamento para 

tratamento contra a covid-19 por todo o Brasil sem mencionar qualquer pesquisa que 

ateste suas afirmações 

 

Disponível em: https://twitter.com/jairbolsonaro/status/1243309148865003522?s=20 

 

 

Disponível: https://twitter.com/jairbolsonaro/status/1243502405779628033?s=20 
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Com a propagação do medicamento como uma promissora cura ao 

covid-19, imediatamente a população começou a buscar informações a respeito. 

Segundo dados do Google Trends, para o ano de 2020, os termos "cloroquina" e 

“hidroxicloroquina” começaram a apresentar relevância entre os dias 15 e 21 de 

março, coincidindo com a semana das primeiras declarações de Bolsonaro.  

O pico de buscas registrado na ferramenta ocorreu em 20 de maio de 

2020, quando Bolsonaro anunciou o protocolo para o uso da cloroquina para 

todos os casos de covid-19. 

Popularidade do termo “cloroquina” para o ano de 2020 

 

Disponível em: https://trends.google.com.br/trends/explore?date=2020-01-01%202020-12-31&geo=BR&q=cloroquina 

Dentre as pesquisas relacionadas ao termo “cloroquina”, os termos 

“covid-19” e “coronavírus”  e “bolsonaro” aparecem em destaque. 

 

 

- Mídias bolsonaristas 
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A partir das declarações do presidente, canais bolsonaristas 

passaram a promover o medicamento como política de saúde pública, ratificando 

os discursos de Bolsonaro. 

Bolsonaro também passou a criticar medidas de isolamento, 

distorcendo estudos científicos e declarações da OMS. 

29/03/2020 - Publicação do Jornal da Cidade Online veicula declarações não 

comprovadas de Bolsonaro sobre o uso da Cloroquina. 

 

Disponível em: 

https://www.jornaldacidadeonline.com.br/noticias/19604/ao-vivo-bolsonaro-em-acougue-do-distrito-federal-fala-sobre-

cloroquina-e-isolamento-veja-o-video 

 

07/04/2020 - Coluna publicada no Crítica Nacional pelo influenciador Paulo Eneas 

defendeu posicionamentos do Bolsonaro na condução da pandemia. 

 

 

Disponível em: https://criticanacional.com.br/2020/04/07/quem-quer-salvar-vidas-e-preservar-empregos-e-quem-sao-os-

abutres-sociais-que-apostam-no-caos-e-na-desesperanca/ 
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08/04/02020 - Matéria no Terça Livre divulgou declarações de Bolsonaro em defesa da 

hidroxicloroquina. 

 

 

Disponível em: https://tercalivre.com.br/bolsonaro-ha-40-dias-venho-falando-do-uso-da-hidroxicloroquina-no-tratamento-

do-covid-19/ 

 

09/04/2020 - Publicação do Jornal da Cidade Online em defesa da produção de 

hidroxicloroquina pelo LQFEx contra a covid-19 

 

  

 

14/04/2020 - Publicação do Jornal da Cidade Online informou sobre a produção de 

cloroquina para salvar o Brasil.  

 

 

Disponível em:https://www.jornaldacidadeonline.com.br/noticias/19907/para-salvar-o-brasil-exercito-atende-bolsonaro-22-

milhoes-de-comprimidos-de-cloroquina-estao-prontos-e-producao-sera-ampliada 

 

23/04/2020 - Matéria publicada na Folha Política sobre a liberação do uso da cloroquina 

pelo CFM como uma recomendação de Bolsonaro. 
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Disponível em: https://www.folhapolitica.org/search/label/Sa%C3%BAde?updated-max=2020-05-10T22:32:00-03:00&max-

results=20&start=120&by-date=false 

 

08/04/2020 - Matéria da Folha Política veiculou discurso de Bolsonaro defendendo a 

cloroquina e questionando medidas de isolamento social. 

 

 

Disponível em: https://www.folhapolitica.org/2020/04/urgente-em-pronunciamento-bolsonaro.html#more 

12/05/2020 - Matéria veiculada no Terça Livre anunciou declaração de liberação do 

tratamento precoce como uma “solicitação do povo” 

 

 

Disponível em: https://tercalivre.com.br/uso-de-hidroxicloroquina-com-azitromicina-no-tratamento-da-covid-19-esta-

liberado-afirma-bolsonaro/ 
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06/05/2020 - Brasil Sem Medo publicou carta aberta ao presidente solicitando a 

liberação imediata da hidroxicloroquina com base nos resultados dos estudos realizados 

pela Prevent Senior e pelo cientista Didier Raoult.  

 

   

 

Disponível em:  http://web.archive.org/web/20200507195120/https://brasilsemmedo.com/carta-aberta-ao-presidente-da-

republica/ 

 

30/07/2020 - Publicação no Jornal da Cidade Online veiculou vídeo de Bolsonaro 

enaltecendo a cloroquina para apoiadores 

 

Disponível em: https://www.jornaldacidadeonline.com.br/noticias/21874/bolsonaro-mostra-caixa-de-hidroxicloroquina-a-

manifestantes-e-e-ovacionado-veja-o-video 

 

 

- Atuação dos influenciadores 

 

26/03/2020 -  Rodrigo Constantino comentou sobre a grande aposta de Bolsonaro na 

hidroxicloroquina, a exemplo de Trump. 
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Disponível: https://twitter.com/Rconstantino/status/1243132016486428672?s=20 

 

05/04/2020 - Ana Paula Henkel divulgou vídeo em que o Dr. Paolo Zanotto e Dr. Batista, 

da Prevent Senior, defenderam o uso da hidroxicloroquina contra a covid-19. 

 

Disponível em: https://twitter.com/AnaPaulaVolei/status/1246829553529401344?s=20 

 

06/04/2020 - Ana Paula Henkel defendeu que há evidência científica para o uso da 

cloroquina. 

 

Disponível em: https://twitter.com/AnaPaulaVolei/status/1247018290070704132?s=20 

 



 
 

674 

07/04/2020 - Paulo Eneas informou em live do Crítica Nacional a liberação da 

Hidroxicloroquina como uma vitória de Bolsonaro. 

 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=IXBeyS8AKV0&ab_channel=CriticaNacional 

 

20/05/2020 - Kim Paim comemorou protocolo de uso da cloroquina e agradeceu ao 

presidente. 

 

Disponível em: https://twitter.com/kimpaim/status/1263101771934621703?s=20 

 

21/05/2020 - Coluna escrita por Rodrigo Constantino publicada no jornal Gazeta do 

Povo sobre a politização da cloroquina. 

 

 

 

Disponível em: https://www.gazetadopovo.com.br/rodrigo-constantino/por-que-a-celeuma-em-torno-da-cloroquina/ 
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Lockdown e as distorções sobre a OMS 

Em 31 de março de 2020, Bolsonaro fez declarações aos apoiadores 

e um pronunciamento em rede nacional distorcendo as orientações da OMS 

quanto à quarentena, insinuando que a organização teria recuado em suas 

diretrizes. Nas declarações, o presidente disse que “ a OMS se associou a Jair 

Bolsonaro”. 

 

Disponível em: https://www.facebook.com/watch/?v=3053186221393614 

 

Matéria publicada na agência de checagem Aos Fatos aponta contradições na declaração 

de Bolsonaro em relação ao posicionamento da OMS 

 

Disponível em: https://www.aosfatos.org/noticias/nao-e-verdade-que-diretor-da-oms-recuou-de-recomendacao-de-

isolamento-social/ 

 

 

- Mídias bolsonaristas 

 

26/03/2020 - Matéria publicada no Estudos Nacionais distorceu declarações de membros 

do G20 para corroborar ideias de Bolsonaro. 
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Disponível em: https://www.estudosnacionais.com/22772/paises-do-g20-nao-recomendam-quarentena-confirmando-posicao-

de-bolsonaro/ 

 

31/03/2020 - Matéria da Folha Política veiculou conversa de Bolsonaro com apoiadores 

distorcendo orientações da OMS sobre a quarentena.  

“ Viram o que o diretor da OMS falou? Tem que trabalhar. Sempre falei que temos dois 

problemas: o vírus e o desemprego. (...) Quando comecei a falar isso me chamaram de 

genocida. Ele estava um pouco constrangido, mas falou a verdade. OMS se associa a Jair 

Bolsonaro” 

 

Disponível em: https://www.folhapolitica.org/2020/03/bolsonaro-sugere-manchete-imprensa-oms.html#more 

 

09/04/2020 - Coluna publicada no Brasil Sem Medo criticou atuação da OMS 

 

 

Disponível em: https://brasilsemmedo.com/falhas-nas-recomendacoes-da-oms-sao-ignoradas-por-jornalistas-e-politicos/ 
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11/04/2020 - Matéria da Folha Política veiculou discurso anti-lockdown de Bolsonaro 

 

 

Disponível em:  https://www.folhapolitica.org/2020/04/bolsonaro-lembra-alerta-que-fez-ha-2.html#more 

 

23/04/2020 - Coluna publicada no Conexão Política criticou a atuação da OMS, das 

medidas de isolamento, e defendeu Bolsonaro. 

 

 

 

 

Disponível em: https://www.conexaopolitica.com.br/coluna/o-condicionamento-social-pela-narrativa-da-pandemia/ 

 

14/05/2020 - Matéria publicada no Renova Mídia veiculou declarações críticas do 

Presidente em relação ao lockdown. 

 

Disponível em: https://renovamidia.com.br/bolsonaro-alerta-que-lockdown-vai-quebrar-o-brasil/ 
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20/11/2020 – O Terça Livre publicou matéria defendendo o posicionamento de Bolsonaro 

contra medidas de isolamento social. 

 

Disponível em: https://tercalivre.com.br/bolsonaro-luta-sozinho-contra-o-fique-em-casa/ 

 

25/11/2020 -  Matéria divulgada no Jornal da Cidade Online contra medidas de 

quarentena e em defesa de Bolsonaro. 

 

 

Disponível em: https://www.jornaldacidadeonline.com.br/noticias/24916/lockdown-mata-familias-falidas-e-governadores-

rindo-a-toa 

 

 

 

- Atuação dos influenciadores  

 

30/03/2020 - Paulo Eneas compartilhou postagem de Osmar Terra e fez defesa de 

Bolsonaro sobre declaração da OMS. 



 
 

679 

 

19/04/2020 -  Coluna publicada por Alexandre Garcia no Jornal Gazeta do Povo afirmou 

que as orientações da OMS convergem com as de Bolsonaro. 

 

Disponível em: https://www.gazetadopovo.com.br/vozes/alexandre-garcia/bolsonaro-participa-de-manifestacao-e-afirma-

que-acabou-a-patifaria/ 

 

20/04/2020 - Bernardo Kuster criticou a eficácia das medidas de isolamento social e as 

declarações da OMS. 

 

Disponível em:  

https://web.archive.org/web/20200501183753/https://twitter.com/bernardopkuster/status/1252264507692535808 

 

 

Discurso contra vacinas 
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Em 21 de outubro de 2020, Bolsonaro deu uma declaração de que a 

vacina não seria adquirida, pois não havia comprovação científica da sua eficácia, 

diferente da hidroxicloroquina. 

Na mesma data, Bolsonaro publicou nas redes sociais que o governo 

não compraria vacina sem comprovação científica, e que o povo não seria cobaia. 

Apesar das declarações de que não havia vacina comprovada, no período em 

questão a Coronavac já estava na fase 3 com 13 mil pacientes sendo testados. 

 

Disponível em: https://twitter.com/jairbolsonaro/status/1318909799505985537?s=20 

 

Em uma live no dia 29 de outubro, Bolsonaro reafirmou que não 

compraria a vacina chinesa do governador de São Paulo, prosseguindo em seu 

embate político com João Dória. 

Em 10 de novembro de 2020, Bolsonaro comemorou a suspensão de 

testes da Coronavac após efeito adverso: “mais uma que Bolsonaro ganha” 

O comentário do presidente foi feito a um seguidor no Facebook, 

acompanhado do link de uma notícia sobre a suspensão dos testes, mas não se 

encontra mais disponível na rede social do Presidente: 
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Conforme matéria divulgada pelo Correio Braziliense, de acordo com o 

diretor do Instituto Butantan, os testes foram suspensos em virtude da morte de 

um paciente sem relação direta com a vacina. 

Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2020/11/4887822-apos-suspensao-de-vacina-chinesa-

bolsonaro-diz-que-ganhou-de-doria.html 

 

Em 13 de janeiro de 2021, em declaração aos seguidores, Bolsonaro 

ironizou a eficácia de 50,38% da Coronavac: “Essa de 50% é boa?” 

Ao criticar a eficácia, ocultou que, conforme os estudos realizados 

com mais de 12 mil voluntários, a eficácia global era de 50,38%, e para casos 

leves era de 78%. 

 

Disponível em: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2021/01/12/vacina-Coronavac-tem-eficacia-global-de-504percent-

nos-testes-feitos-no-brasil-diz-instituto-butantan.ghtml 

 

- Mídias bolsonaristas 

12/08/2020 - Coluna publicada no Senso Incomum ironizou eficácia da Coronavac e 

defendeu o uso de hidroxicloroquina contra a “peste chinesa” 
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Disponível em: https://sensoincomum.org/2021/03/02/twitter-banira-usuario-que-postar-cinco-desinformacoes-sobre-peste-

chinesa/ 

 

21/10/2020 - Jovem Pan fez entrevista com médico negacionista que afirmou que efeito 

colateral da vacina chinesa pode ser pior que a covid-19. 

 

 

Disponível em: http://web.archive.org/web/20210502104826/https://jovempan.com.br/programas/panico/efeito-colateral-da-

vacina-chinesa-pode-ser-pior-que-a-covid-19-diz-neurocirurgiao.html 

 

25/10/2020 - Matéria publicada no Crítica Nacional defendeu posicionamento de 

Bolsonaro quanto à recusa da compra da vacina chinesa 
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Disponível em: https://criticanacional.com.br/2020/10/25/presidente-bolsonaro-afirma-que-vacina-chinesa-nao-oferece-

credibilidade/ 

 

26/10/2020 - Matéria publicada no Crítica Nacional corroborou declarações de 

Bolsonaro sobre as vacinas e o tratamento precoce. 

 

 

 

26/10/2020 - Matéria da Folha Política veiculou declaração de Bolsonaro minimizando a 

segunda onda da pandemia e negando a compra de vacinas. 

 

 

 

Disponível em: https://www.folhapolitica.org/2020/10/bolsonaro-fala-sobre-vacinas-e-se.html#more 

 

 

27/10/2020 - Matéria divulgada no Senso Incomum ratificou declaração de Bolsonaro 

sobre a eficácia da vacina. 
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Disponível em: https://sensoincomum.org/2020/10/27/stf-defende-obrigar-o-povo-a-se-vacinar/ 

 

31/10/2020 - Jornal da Cidade Online ratificou discurso de Bolsonaro sobre a não 

comprovação científica das vacinas. 

 

 

 

Disponível em: https://www.jornaldacidadeonline.com.br/noticias/24251/bolsonaro-vai-separar-os-homens-dos-ratos 

 

13/01/2021 - Matéria divulgada no Terça Livre veiculou críticas de Bolsonaro à eficácia 

da Coronavac. 

 

 

 

29/06/2021 - Coluna do Brasil Sem Medo, escrita pelo influenciador Cristian Derosa 

contra a "vacinação experimental”. 
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Disponível em: https://brasilsemmedo.com/por-que-a-esquerda-podera-culpar-o-governo-por-vacinacao-experimental-e-

mortes/ 

 

 

18/01/2021- Matéria publicada no Senso Incomum criticou a eficácia da vacina chinesa e 

classificou seu uso como não científico. 

 

 

 

Disponível em: https://sensoincomum.org/2021/01/18/uso-emergencial-nao-e-vitoria-da-ciencia-e-da-politica/ 

 

- Influenciadores  

 

21/08/2020 - Postagem de Paulo Eneas criticou a vacina chinesa e a OMS. 

 

Disponível em: https://twitter.com/pauloeneas/status/1318827444128931841?s=20 

 

19/10/2020 - Allan dos Santos defendeu o uso da cloroquina e criticou a vacina, alegando 

que as pessoas seriam cobaias. 
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Disponível em: https://twitter.com/allanldsantos/status/1318036658797924352?s=20 

 

 

22/10/2020 -  Allan dos Santos respondeu postagem de Osmar Terra que coloca em 

dúvida a segurança dos imunizantes. 

 

 

Disponível em: https://archive.md/y2HUr 

 

28/10/2020 - Podcast de Flávio Morgenstern, do Senso Incomum, fez críticas à vacina 

chinesa. 

 

 

Disponível em: https://sensoincomum.org/2020/10/28/guten-morgen-107-a-vachina-nao-e-uma-vacina/ 

 

17/12/2020 - Flavio Gordon, colunista da Gazeta do Povo e palestrante da FUNAG, 

comentou que as vacinas são experimentais. 

 

Disponível em: https://twitter.com/flaviogordon/status/1339622396739940358?s=20 
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Discurso contra uso de máscaras  

No dia 10 de junho de 2021, Bolsonaro declarou que havia solicitado 

ao Ministro da Saúde um estudo para desobrigar pessoas vacinadas ou já 

infectadas de utilizar máscaras, contrariando especialistas, que afirmam que a 

desobrigação deve estar condicionada a um grande percentual de vacinados. 

 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=al6CbjyOZuo&ab_channel=BandJornalismo 

 

Na data da declaração, o Brasil apresentava cerca de 11% da 

população totalmente vacinada, o que inviabilizaria a flexibilização do uso de 

máscaras no país. 

 

 

Matéria publicada pela Agência Lupa de checagem afirma que a desinformação 

aumentou após discurso contra a obrigatoriedade de máscaras 
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- Mídias bolsonaristas  

 

10/06/2021- Matéria publicada na Revista Oeste informou sobre a decisão de Bolsonaro 

em desobrigar o uso de máscaras 

 

 

Disponível em: https://revistaoeste.com/politica/bolsonaro-queiroga-fara-parecer-para-desobrigar-mascara-para-quem-ja-foi-

vacinado-ou-infectado/ 

 

10/06/2021 - Matéria divulgada no Terça Livre sobre a desobrigação do uso de máscaras 

 

 

Disponível em: https://tercalivre.com.br/queiroga-vai-intimar-um-parecer-visando-desobrigar-o-uso-de-mascaras-para-

vacinados-ou-ja-contaminados-diz-bolsonaro/ 

 

10/06/2021 - Matéria publicada no Renova Mídia veiculou declaração falsa de Bolsonaro 

sobre a utilidade das máscaras sem apontar as declarações contrárias de especialistas 
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Disponível em: https://renovamidia.com.br/bolsonaro-quer-desobrigar-uso-de-mascaras-em-certos-casos/ 

11/06/2021 - Matéria publicada no Renova Mídia reproduziu trechos de declarações 

falsas de Bolsonaro sobre o uso de máscaras e atuação do Supremo  

 

 

 

Disponível em: https://renovamidia.com.br/nao-apito-nada-diz-bolsonaro-sobre-mascaras/ 

 

11/06/2021 - Matéria do Brasil Sem Medo informou que foi comprovada a ineficácia das 

máscaras para evitar a contaminação 
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9.5.2 Núcleo formulador – Gabinete do Ódio  

Conhecido por sua atuação desde a campanha eleitoral de 2018, o Gabinete 

do Ódio ficou conhecido depois de depoimentos dados por parlamentares na 

CPMI das fake news. Em conversas interceptadas pela Polícia Federal, os 

próprios membros se intitulam como GO e se referem uns aos outros como 

integrantes do grupo. A CPI requereu quebras de sigilo dos perfis das pessoas 

mencionadas, mas as redes sociais não responderam de forma tempestiva. Diante 

disso, sugere-se o aprofundamento das investigações sobre a atuação do grupo. 

Sobre os posicionamentos em relação à pandemia, lista-se abaixo a conduta de 

dois dos seus principais membros, cujas condutas podem ser classificadas como 

incitação ao crime de descumprimento de medidas sanitárias.    

 

- Filipe G. Martins 

 É assessor especial da Presidência da República e, durante a pandemia, 

participou diversas lives com o Presidente da República. Participou, ainda, de 

palestras na FUNAG. Em suas redes sociais fez postagens com conteúdo 

xenófobo, nas quais criticou a vacina chinesa, chamando-a de “vacina xing ling”, 

tendo apagado a postagem depois. Defende o tratamento precoce e é contra o 

lockdown.  

19/05/2020 – Em sua rede social fez postagem contra lockdown. 

 

Disponível em: https://twitter.com/filgmartin/status/1262820785388912640 

 

04/06/2020 – Vídeo com participação em live semanal do presidente da República, 

atacando a OMS sobre suspensão dos experimentos com hidroxicloroquina. Em sua fala, 

Filipe Martins reforçou o estudo retratado (retracted) publicado na revista Lancet.  
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09/06/2020 - Em sequência de postagens contra lockdown, afirmou que o que funcionaria 

seria o “isolamento horizontal”.  

 

 

 

Disponível em: twitter.com/filgmartin/status/1270372363390070785?s=19 

 

11/06/2020 - Participou novamente de live com o presidente da República e chamou as 

medidas restritivas de governadores e prefeitos, para conter a transmissão do 

coronavírus, de “medidas desastrosas”. 
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Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=WLd2HmL3Ua0  

23/06/2020 - Disseminou teorias de conspiração durante palestra na FUNAG que tinha 

como tema a Conjuntura Internacional Após o Coronavírus. Em sua fala fez críticas ao 

trabalho desenvolvido pela OMS.  

 

Disponível em: https://videoteca.FUNAG.gov.br/conferencia-a-conjuntura-internacional-no-pos-coronavirus-com-filipe-g-

martins-conferencia-completa/ 

29/07/2020 - Fez postagem em seu Twitter defendendo os médicos que indicaram 

tratamento precoce.  

 

 

12/01/2021 – No dia em que o Butantan anunciou o grau de eficácia global da Coronavac, 

fez críticas e sugeriu a ineficácia.  
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17/01/2021 – Em postagem voltou a defender o uso do tratamento precoce, além de definir 

como submissão o uso de máscaras e o distanciamento social. 

 

 

21/01/2021 – Em postagem em seu Twitter, culpou a imprensa pelo atraso no envio de 

vacinas da Índia.  

 

 

14/03/2021 – Em postagens em seu Twitter fez crítica ao lockdown, como forma de 

isolamento na pandemia.  
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- Tércio Arnaud Tomaz 

Tércio Arnaud Tomaz é assessor especial da presidência. Ele aparece 

como dono de diversas contas (entre perfis pessoais e páginas) em redes sociais 

no Brasil, que foram suspensas pelo Facebook e pelo Instagram por infringirem 

as regras de conduta dessas redes sociais. Nas contas que ainda mantém, faz 

postagens com conteúdo negacionista, com o intuito de defender o governo 

federal.  

 

22/09/2021 - Criticou jornalistas pelas notícias de despesas do ministro Marcelo Queiroga 

que se contaminou com covid-19 em Nova Iorque.  

 

Disponível em: https://twitter.com/TercioTomaz/status/1440628835997810691?s=20 

 

06/10/2021 – Desinformou ao comparar notícias sobre covid-19  

 

Disponível em: https://twitter.com/TercioTomaz/status/1445750340985384970?s=20 
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08/10/2021 – Replicou postagem de Eduardo Bolsonaro sobre médicos que denunciaram 

Prevent Senior. 

 

Disponível em: https://twitter.com/BolsonaroSP/status/1446647148490235905?s=20 

 

23/09/2021 – Retweetou postagem em que o perfil @oiluiz fex ironia sobre matéria da 

CNN, na qual se informava que alemães que não se vacinarem não receberão sálario em 

caso de quarentena na covid-19. 

 

Disponível em: https://twitter.com/oiIuiz/status/1441031728164900864?s=20 

 

21/09/2021 – Compartilhou notícia de Jair Bolsonaro fazendo defesa de remédios e 

tratamentos sem eficácia contra a covid-19 em discurso na ONU.  

 

Disponível em: https://twitter.com/TercioTomaz/status/1440356328824664067?s=20 
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14/09/2021 – Postou desinformação sobre a covid-19.  

 

Disponível em: https://twitter.com/emb_resistencia/status/1437943265022578694?s=20 

 

 

9.5.3 Núcleo político- Agentes da desinformação  

Como já citado, autoridades e políticos se dedicaram também a 

avalizar teses bolsonaristas, pregar o negacionismo e combater medidas sanitárias 

como lockdown, uso de máscaras, distanciamento social e as vacinas. São eles: 

 

- Deputado Federal Ricardo Barros 

Líder do governo na Câmara, defendeu teorias contra o isolamento 

social, o uso de máscara e ainda fez evento em prol do tratamento precoce. Foi 

um dos porta-vozes da tese de imunidade de rebanho, incentivando as pessoas ao 

descumprimento das normas sanitárias impostas para conter a pandemia.    

18/05/2020 – Em entrevista para Leda Nagle, Ricardo Barros falou sobre a burocracia do 

governo e as ideias de Bolsonaro sobre a pandemia. 
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Disponível em: https://youtu.be/SQWeJXakPZo 

 

Comentou com a entrevistadora que Bolsonaro acredita que os 

problemas enfrentados pela crise econômica serão maiores que os da saúde. Disse 

que o ideal seria o enfrentamento e que Bolsonaro intencionava alcançar logo o 

pico da curva de contágio de 60% da população até atingir os anticorpos 

(imunidade de rebanho). 

21/05/2020 – Em entrevista a revista plural, Ricardo Barros apoiou o Ministro Eduardo 

Pazuello e disse que tomou cloroquina. 

 

 

Disponível em: https://www.plural.jor.br/colunas/caixa-zero/ex-ministro-ricardo-barros-apoia-general-na-saude-e-diz-que-

tomou-cloroquina/ 

 

28/06/2020 - Defendeu imunidade de rebanho por contaminação e isolamento vertical. 

 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=2EEbGE1QkCU  
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 “Eu entendo que nós devíamos buscar mais rapidamente a imunidade de 

rebanho, ou seja, que a grande parte da população, mais de 60%, já tivesse os anticorpos, 

portanto tivesse adquirido o vírus e desenvolvido resistência a ele através dos anticorpos e 

isso encerraria a pandemia de acordo com toda a literatura que existe”.  

10/07/2020 – Compartilhou no Twitter notícia que afirmava que o Ministério da Saúde 

dava orientação sobre o tratamento precoce 

 

 

Disponível em: https://twitter.com/RicardoBarrosPP/status/1281541203826278401  

28/10/2020 - Organizou evento na Câmara para debater imunidade de rebanho por 

contaminação na pandemia de covid-19.  

 

Entre os convidados estavam os médicos Nise Yamaguchi, Paolo Zanotto e 

Anthony Wong, que apoiam o tratamento precoce.  

No evento, médicos e deputados defenderam a volta imediata às aulas 

presenciais no Brasil: Líder do governo na Câmara defende retorno à “normalidade”, para que 

“imunidade de rebanho” à covid-19 seja adquirida; médico questiona uso do termo imunidade 

de rebanho, mas defende flexibilização responsável. 

 

12/12/2020 – Em entrevista, Ricardo Barros defendeu a contaminação de crianças e 

adolescentes por covid-19: “O que seria a lógica? Contaminar o máximo de pessoas de 

baixo risco”, disse.  
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Disponível em: https://twitter.com/metropoles/status/1425640052735025153?s=28  

 

17/03/2021 - Em entrevista à Globonews, Ricardo Barros afirmou que a situação do país 

é “confortável” em relação à pandemia. 

 

Trecho da fala disponível em: https://www.facebook.com/watch/?v=920745135134697 

 

20/04/2021 - Criticou professores por serem contra a volta das aulas presenciais. No 

momento da fala ainda não era indicado o retorno devido à grande circulação do vírus. 

 

Disponível em: https://revistaforum.com.br/politica/lider-do-governo-bolsonaro-na-camara-diz-que-so-o-professor-nao-quer-

trabalhar-na-pandemia/ 

 

30/05/2021 – Disse à Jovem Pan que não tem nada que prove que usar máscara diminui 

a contaminação por covid-19.  


